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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
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cado o apêndice n.o 45/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
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Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
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bunal da Comarca de Almada.
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3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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1.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa.

2.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa.

1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca da Maia.
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Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca de Miranda do Douro.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Murça.
Tribunal da Comarca de Nelas.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto Santo.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.

Tribunal da Comarca de Sátão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila do Porto.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vouzela.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.

Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 46/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 2001,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.
Escola Superior de Enfermagem de Leiria.
Escola Superior de Enfermagem da Madeira.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia do Norte.
Hospitais Civis de Lisboa.
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Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 7798/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária da Casa Militar Ana Francisca da Costa
Monteiro Vieira Matias, secretária de administração do Grupo SAG,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de requisição.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 7799/2001 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, o licenciado Luís Filipe Martinho Ferreira
Evangelista para exercer tarefas de assessoria no âmbito da luta contra
droga e a toxicodependência, nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano.
2 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário

apoio logístico por parte do Gabinete.
3 — A remuneração anual é equiparada ao vencimento ilíquido

dos adjuntos de gabinete e paga em 14 prestações.
4 — Para cálculo do vencimento anual dos adjuntos de gabinete,

referido no número anterior, consideram-se incluídos os quantitativos
correspondentes às despesas de representação, telefone residencial
e os subsídios de férias, de Natal e de refeição legalmente esta-
belecidos.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Despacho n.o 7800/2001 (2.a série). — Nos termos conjugados
do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 286/92, de
26 de Dezembro, e no despacho n.o 21 496-T/99 (2.a série), de 10
de Novembro, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, ponho termo, a pedido
do interessado, ao regime de substituição do director do Centro Jurí-
dico da Presidência do Conselho de Ministros em que esteve investido
o mestre João de Freitas Raposo.

22 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 118/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 26 de Março de 2001:

A Associação Cultural e Recreativa da Senhora do Desterro —
São Romão, com sede em Senhora do Desterro, São Romão,
Seia;

A Associação Rancho Folclórico Morenitas de Alva, com sede
em Alva, Castro Daire;

O Grupo Regional Folclórico e Agrícola de Pevidém, com sede
em Selho, São Jorge, Guimarães.

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 7801/2001 (2.a série). — Por despacho
da gestora dos eixos prioritários «Qualificar para modernizar a Admi-
nistração Pública» e «Estado aberto — modernizar a Administração
Pública» de 23 de Março de 2001:

Licenciada Ana Teresa Sousa Fialho de Milne e Carmo Couti-
nho — autorizada a rescisão, a seu pedido, com efeitos a partir
de 2 de Abril de 2001, inclusive, do contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 19 de Setembro de 2000, com os eixos prio-
ritários «Qualificar para modernizar a Administração Pública» e
«Estado aberto — modernizar a Administração Pública», do
3.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA III). (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 5762/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Março de 2001 da presidente da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres, se encontra aberto pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do pressente aviso do
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para admissão
a estágio na carreira técnica superior com vista ao preenchimento
de um lugar vago na categoria de técnica(o) superior de 2.a classe
com licenciatura na área das ciências sociais e humanas do quadro
de pessoal da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulhe-
res, anexo ao Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
de vaga a que se destina.

4 — Legislação aplicável ao concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Regulamento de Estágio Provatório para Ingresso na Carreira

Técnica Superior do Quadro de Pessoal da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, aprovado por
despacho do Gabinete do Alto-Comissário para as Questões
da Promoção da Igualdade e da Família, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 1997,
a pp. 2478 e 2479.

5 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são de carácter
técnico, com o grau de exigência inerente a esta categoria, tradu-
zindo-se essencialmente nas funções de investigação, estudo e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, elaborar pareceres
ou relatórios, tendo em vista informar, a decisão superior nomea-
damente na área da documentação e de relações públicas da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, bem como orga-
nização de seminários e congressos ligados à problemática da mulher.
É condição preferencial possuir experiência na parametrização POR-
BASE4.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se na Delegação desta Comissão, no Porto. O vencimento é
o fixado nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, para esta categoria. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários públicos da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ter vínculo à função pública e encon-

trar-se habilitado com uma licenciatura na área das Ciências Sociais
Humanas e o curso de especialização em Ciências Documentais.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, devidamente datado e assinado,
dirigido à presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, o qual poderá ser entregue pessoalmente na Rua de
Ferreira Borges, 69, 2.o, C, 4050-253 Porto, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, expedido até ao
fim do prazo fixado.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço de origem, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Quaisquer outros elementos que as(os) candidatas(os) con-

siderem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

9 — Juntamente com o requerimento de admissão as(os) candi-
datas(os) deverão apresentar os seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, referindo a
identificação, as habilitações literárias e profissionais (espe-
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cializações, estágios, seminários e acções de formação, indi-
cando a respectiva duração e entidade promotora) e a qua-
lificação e experiência profissional, com indicação das funções
desempenhadas com mais e interesse para o lugar para que
apresenta a candidatura;

b) Declaração autenticada do serviço de origem onde a(o) can-
didata(o) exerça funções, especificando a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, a natureza do vínculo
e as classificações de serviço expressas quantitativa e qua-
litativamente e reportadas aos anos relevantes para efeitos
de concurso;

c) Declaração autenticada passada pelo serviço ou organismo
onde a(o) candidata(o) exerça funções no período de refe-
rência a que alude o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a qual especificará as tarefas e responsabilidades que lhe esti-
veram cometidas;

d) Documentos comprovativos das habilitações académicas de
base ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, o período em que as mesmas decorreram
e a respectiva duração;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — As(os) candidatas(os) pertencentes ao quadro da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres são dispensadas(os)
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido nos requerimentos de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra.

10.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candida-
tas(os), em caso de dúvida sobre qualquer situação que descrevam,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores.

Os dois primeiros são de per si eliminatórios, considerando-se
excluídas(os) as(os) candidatas(os) que nos mesmos obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

12.2 — A classificação final resulta da média aritmética simples
das classificações obtidas nos diversos métodos de selecção.

12.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados as(os) candidatas(os) que na aplicação
dos métodos de selecção eliminatórios, ou na classificação final, obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores.

12.4 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
serão escritas, com consulta, terão a duração máxima de uma hora
e trinta minutos e o seu conteúdo será de acordo com o programa
de provas do Gabinete do Alto-Comissário para as Questões da Pro-
moção da Igualdade e da Família, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 131, de 5 de Junho de 1996.

12.4.1 — Tendo em conta o despacho que autoriza a abertura do
concurso, perspectivar-se-ão as seguintes matérias:

a) Natureza e atribuições da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres;

b) Conselho consultivo — papel das organizações não governa-
mentais a das conselheiras para a igualdade;

c) Estudos sobre as mulheres — conceitos sobre a igualdade,
paridade, discriminação, acções positivas e outros;

d) Relações internacionais — mecanismos para a igualdade ou
para a promoção da situação das mulheres em organizações
internacionais, tais como Organização das Nações Unidas,
Conselho da Europa e Comissão Europeia.

12.4.2 — Bibliografia e legislação para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio (Diário da República,
1.a série-A, n.o 106, a pp. 2486-2489);

Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/97 — aprova o Plano
Global para a Igualdade de Oportunidades (Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 70, de 24 de Março de 1997);

Portugal — Situação das Mulheres, 1999, Lisboa, CIDM;
Agenda Global, Lisboa, CIDM, 1995.

Esta bibliografia pode ser consultada no Centro de Documentação
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, sito
na sede, em Lisboa, Avenida da República, 32, 2.o, e também na
Delegação, no Porto, Rua de Ferreira Borges, 69, 2.o, C.

12.5 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão con-
sideradas e ponderadas de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, onde se consideram, em especial,

as áreas de formação directamente relacionadas com as áreas
funcionais do lugar a prover;

c) A experiência profissional, onde se considera o desempenho
efectivo na área funcional para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações, com avaliação da sua natureza
e duração.

12.5.1 — A avaliação e a classificação final competem ao júri de
estágio, que é o mesmo do júri de concurso.

12.6 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção pretende avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais das(os)
candidatas(os).

Os factores de apreciação serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
c) Sensibilidade para a temática inerente à área de actuação

da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.

12.7 — Regime de estágio — o estágio tem carácter probatório,
rege-se pelo Regulamento do Estágio para Ingresso na Carreira Téc-
nica Superior do Quadro de Pessoal da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres, aprovado por despacho do Gabinete
do Alto-Comissário para as Questões da Promoção da Igualdade e
da Família, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de
26 de Fevereiro de 1997, e terá a duração mínima 12 meses.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Manuel Joaquim Pereira Albano, dele-
gado regional.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Gonçalves Varandas, técnica supe-
rior de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Rosa Faria Oliveira Pinto Moreira, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Lígia Maria Rebelo Lopes Nóbrega, técnica
superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Isabel Gomes de Campos, assessora de
biblioteca e documentação.

14 — As listas de candidatas(os) e classificação final serão afixadas
na Delegação do Porto da Comissão para a Igualdade e para os Direi-
tos das Mulheres se o número de candidatas(os) for inferior a 50.

2 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Joaquim Pereira
Albano.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Comissão de Planeamento das Comunicações
de Emergência

Despacho n.o 7802/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 17.o e da alínea a) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/93, de 5 de Maio, é nomeado representante do Ministério da
Defesa Nacional na CPCE — Comissão de Planeamento das Comu-
nicações de Emergência, o coronel Tm engenheiro Octávio Reis de
Almeida Moreira, substituindo assim o coronel Tm engenheiro João
Soares Guerreiro Rodrigues.

Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Março de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente, A. Mateus da Silva, general.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 5763/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Conselho Superior
de Obras Públicas e Transportes com referência a 31 de Dezembro
de 2000.
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De acordo com o artigo 96.o do referido diploma, é concedido
o prazo de 30 dias para reclamação.

30 de Março de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 5764/2001 (2.a série):

Paula Sofia Coelho Cunha Pimentel e Ana Paula Marques Mourato —
nomeadas, por despacho do director-geral de Transportes Terres-
tres de 1 de Fevereiro de 2001, auxiliares administrativas da carreira
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, foram, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, retiradas da lista de classificação final, em virtude de não
terem comparecido para posse no prazo legal, por motivos que
lhes são imputáveis.

28 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos
Coutinho.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7803/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão-de-
-mar-e-guerra Manuel Luís Amaral Pereira, por um período de um
ano, para o desempenho das funções de director técnico, em regime
de não residente, do Projecto n.o 5 — Sustentação da Rede de Ajudas
Visuais à Navegação, inscrito no Programa Quadro da Cooperação
Técnico-Militar com a República Democrática de São Tomé e
Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B. (Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 7804/2001 (2.a série). — Com o objectivo de par-
ticipar na reunião informal dos Ministros da Defesa da União Euro-
peia, que se realizará em Bruxelas de 5 a 6 de Abril de 2001, des-
locar-me-ei à Bélgica.

2 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 7805/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Março de 2001:

Maria Bárbara dos Santos Branco Paulino, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento
e Equipamento de Defesa — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
da mesma Direcção-Geral, com efeitos a partir 19 de Janeiro de
2001, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 5765/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Programas
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacio-
nal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de

22 de Junho, faz-se público que, em conformidade com o despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Planeamento e Programas do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, constante do
mapa IV anexo à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio, bem como o previsto nos
mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo e concurso
a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional e entregues
pessoalmente na Repartição de Administração, Avenida da Ilha da
Madeira, 4.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio registado
com aviso de recepção dentro do prazo de candidatura.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos legais de admissão ao concurso,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

7.3 —Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado e assinado, donde conste,
nomeadamente, as funções que exerce, as que desempenhou ante-
riormente e os correspondentes períodos, bem como a formação com-
plementar, referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

9 — Composição do júri — o jurí do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 127/2001 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, relativa do sorteio para a sua constituição:

Presidente — Licenciado Fernando Cabete Diogo, director de
serviços de Gestão Patrimonial da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Ramos da Fonseca, chefe da Divi-
são de Organização da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional.

Licenciada Isabel Alexandra Ribeiro Gomes Nunes Vide-
man, chefe da Divisão de Investigação e Defesa do Ins-
tituto de Defesa Nacional do Ministério da Defesa
Nacional.
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Vogais suplentes:

Capitão-de-fragata Manuel Maria Reis das Neves, chefe da
Divisão de Investigação e Desenvolvimento da Direcção-
-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa do
Ministério da Defesa Nacional.

Tenente-coronel Carlos Manuel Saramago Pinto, chefe da
Divisão de Efectivos Militares da Direcção-Geral de Pes-
soal e Recrutamento Militar do Ministério da Defesa
Nacional.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Março de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 7806/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos
do artigo 4.o, conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, prorrogo, por um período de
seis meses, a comissão de serviço do major QTS Cesário Alves Rocha,
no desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito do Pro-
jecto 1 — Apoio ao Ministério da Defesa e ao Estado-Maior General
das Forças Armadas Angolanas, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 731/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria pára-quedista António Manuel Pereira Alves.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 732/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria pára-quedista João Alberto Alexandre Ferreira.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 733/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de artilharia Pedro Alexandre Marquês de Sousa.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 734/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de

Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o tenente de infantaria pára-quedista Óscar Verdelho Fontoura.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 735/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de artilharia Pedro Alexandre Sobral Almeida Dias.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 736/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o primeiro-tenente fuzileiro Henrique José Marques Alberto.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 737/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria Valdemar Correia Lima.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 738/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria pára-quedista Hilário Dionísio Peixeiro.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 739/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o capitão-tenente fuzileiro Armando Jorge da Costa Pereira Lourenço.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 740/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria pára-quedista Pedro Manuel Cardoso Tinoco
Faria.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 355/2001. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 14184491, António Manuel Pereira Alves, pela compe-
tência profissional como desempenhou as funções de comandante
da 22.a Companhia de Pára-Quedistas do 2.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista durante o seu aprontamento e emprego no teatro de
operações de Timor Leste.

Durante as operações «Cobra» e «Crocodilo», o capitão Pereira
Alves demonstrou, para além do planeamento cuidado e minucioso
com que executou as suas operações de combate, uma preocupação
constante pela vida dos seus soldados, comandando no terreno e rega-
teando para si as mais difíceis operações em locais de maior exigência,
revelando coragem perante o perigo, lucidez e capacidade de decisão
em situações de risco, raciocínio táctico, perspicaz e prático e grande
resistência à fadiga, conseguindo pelo exemplo conduzir os seus
homens com espontaneidade e grande capacidade de liderança. Jovem
oficial, com larga experiência de comando em campanha, o capitão
Pereira Alves revelou desde a fase de aprontamento do 2.o BIPARA
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e até ao final da missão uma vontade de bem servir e um elevado
espírito militar, sempre pronto a colaborar com os seus chefes e con-
tribuindo com a sua imaginação e jovialidade para o sucesso das ope-
rações militares e para o excelente ambiente de camaradagem.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, revelou possuir
qualidades de abnegação e afirmação constante de reconhecida cora-
gem moral, que o tornaram credor de estima e consideração, devendo
os serviços prestados ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 356/2001. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 13193191, João Alberto Alexandre Ferreira, porque como
oficial de pessoal do 2.o Batalhão de Pára-Quedistas, revelou durante
todo o período de aprontamento e da missão dotes de carácter, elevada
coragem moral e destemor, mantendo frieza de espírito e de análise
mesmo em situações de pressão, apoiando com ponderação e sensatez
o seu comandante.

Durante a fase de aprontamento, produziu a ordem de batalha,
toda a documentação e registos individuais da área do pessoal, apesar
do reduzido efectivo a auxiliá-lo. O capitão Alexandre Ferreira foi
o principal incentivador de um excelente plano de moral e bem-estar
que incluiu o planeamento e a execução das férias do pessoal do
Batalhão, exigindo um acompanhamento permanente devido a suces-
sivas alterações decorrentes da missão.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade e revelando qua-
lidades de abnegação exemplares, mostrando-se capaz de ocupar pos-
tos de maior exigência, devem os serviços por si prestados ser con-
siderados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 357/2001. — Louvo o capitão de artilharia
NIM 87858890, Pedro Alexandre Marquês de Sousa, pela forma meri-
tória, dedicada e eficiente como desempenhou as funções de adjunto
do oficial de operações do Comando do Sector Central, integrado
na Força de Manutenção de Paz das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET), de Agosto de 2000 a Fevereiro de 2001.

Dotado de qualidades profissionais e humanas, este oficial eviden-
ciou-se na execução das inúmeras tarefas que lhe foram atribuídas,
das quais se destacam a elaboração e apresentação de briefings a
entidades militares e civis, nacionais e estrangeiras, e a sua colaboração
na elaboração dos planos de defesa de todas as unidades da Força
de Manutenção de Paz baseadas em Díli. De realçar a forma como
colaborou no planeamento e na coordenação das várias missões leva-
das a cabo pelas forças portuguesas e estrangeiras que se encontravam
sob o Comando do Sector Central, salientando-se o seu desempenho
no acompanhamento das acções militares que ocorreram em Agosto
de 2000, paralelamente com o decurso do Congresso Nacional do
Conselho Nacional da Resistência Timorense, na fase de planeamento
e conduta das operações «Cobra» e «Crocodilo» e no apoio às ope-
rações de apoio à Polícia Civil das Nações Unidas, constituindo-se
desta forma num prestimoso colaborador deste Comando.

Evidenciando dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, mostrou ser digno de
ocupar postos de maior risco e soube granjear o respeito e a con-
sideração de todos os que com ele trabalharam. Pelas suas qualidades
e trabalho desenvolvido, é de inteira justiça realçar neste público
louvor os serviços prestados pelo capitão Marquês de Sousa, devendo
ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 358/2001. — Louvo o tenente de infantaria pára-que-
dista NIM 14944391, Óscar Verdelho Fontoura, por, durante a fase
de aprontamento e ao longo de seis meses na missão de apoio à
paz no teatro de operações de Timor, ter manifestado dotes de carác-
ter, espírito de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias e ter revelado qualidades de abnegação e sacrifício.

Como adjunto do comandante da 23.a Companhia de Pára-Que-
distas do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista, é de realçar o
trabalho de organização, preparação e coordenação da instrução, para
que todos os militares da Companhia adquirissem o máximo de conhe-
cimentos com vista ao cumprimento da missão. Contribuiu, assim,
de forma inequívoca para o bom desempenho da sua subunidade
nos exercícios de aprontamento realizados, quer no território nacional
quer no estrangeiro. Conhecedor de todos os aspectos inerentes à
sua função, revelou ter iniciativa, agindo com espontaneidade e efi-
cácia mesmo nas situações mais complexas e difíceis. Como coman-
dante de grupos de combate durante a operação Cobra, revelou con-
seguir manter, em permanência, elevado rendimento e sólida dispo-
sição psíquica, transmitindo com o seu autocontrolo, confiança e segu-
rança aos militares sob o seu comando.

O tenente Verdelho Fontoura distinguiu-se pelo rigor, postura
moral e profissionalismo postos na execução de todas as tarefas de
que foi incumbido. Os serviços por si prestados devem ser considerados
relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 359/2001. — Louvo o capitão de artilharia
NIM 14831992, Pedro Alexandre Sobral Almeida Dias, pela forma
meritória, esclarecida e competente como desempenhou as funções
de oficial de relações públicas do Comando do Sector Central, inte-
grado na Força de Manutenção de Paz das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET), de Fevereiro de 2000 a Fevereiro de 2001.

Preocupado com a boa imagem do continente nacional, soube manter
ligações privilegiadas com os representantes dos órgãos de comunicação
social, de quem soube ganhar a confiança e estima. A sua acção dedi-
cada e a experiência e o conhecimento dos canais de informação em
Timor permitiram veicular para o público português a actividade que
o contingente português desenvolveu no cumprimento da sua missão.
Destaca-se ainda o seu empenhamento na dinamização de uma emissão
semanal em directo numa estação de rádio portuguesa, com excelentes
resultados, quer no moral da tropa quer pelo impacte e destaque que
tem em Portugal, bem como as funções de oficial de protocolo, que
desempenhou com proficiência, sensibilidade e espírito de iniciativa,
provando ser um prestimoso auxiliar do Comando na forma como
preparou, organizou e acompanhou as visitas por parte de entidades
nacionais e estrangeiras ao Comando do Sector Central.

Oficial que se pauta pela afirmação constante de reconhecida cora-
gem moral, o capitão Almeida Dias mereceu a estima e consideração
de todos quantos com ele privaram e mostrou ser digno de ocupar
postos de maior risco e responsabilidade, devendo os seus serviços
ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 360/2001. — Louvo o primeiro-tenente fuzileiro
NII 26285, Henriques José Marques Alberto, comandante da Com-
panhia de Fuzileiros n.o 23 do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Que-
dista, pela forma como executou o trabalho de ligação com a admi-
nistração e diversas ONG, desde a fase inicial da missão em que
assumiu a responsabilidade do distrito de Liquiçá, contribuindo desta
forma para o bem-estar das populações e para o desenvolvimento
do distrito.

Nos dois distritos em que esteve presente com a sua Companhia,
e ao longo de seis meses no teatro de operações, cumpriu de forma
honrosa e digna todas as missões que lhe foram atribuídas com zelo
e eficiência, constituindo um exemplo de ligação e coordenação com
as administrações, tendo recebido diversas referências elogiosas pelo
trabalho desenvolvido. É de realçar o espírito de iniciativa, a ima-
ginação e o sentido de responsabilidade que revelou em todas as
circunstâncias, contribuindo com o seu entusiasmo e jovialidade para
que os laços de camaradagem entre os militares dos diferentes ramos
se tornassem num sólido pilar de amizade e de espírito de corpo,
denotando dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão para
bem servir nas diferentes circunstâncias.

O primeiro-tenente Marques Alberto praticou em elevado grau
a virtude da lealdade e revelou qualidades de abnegação e de sacrifício,
mostrando-se digno de ocupar postos de maior risco, pela afirmação
constante de reconhecida coragem moral, pelo que os serviços pres-
tados devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 361/2001. — Louvo o major de infantaria
NIM 15344483, Valdemar Correia Lima, pela forma como desem-
penhou as funções de oficial de informações do Comando do Sector
Central, integrado no contigente nacional que participou na Força
de Manutenção de Paz das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET),
de Agosto de 2000 a Fevereiro de 2001.

Assumindo a função de oficial de informações, cumulativamente
com a de oficial coordenador da actividade do núcleo de operações
especiais, soube aliar as necessidades aos pedidos de informação nas
áreas críticas, conseguindo excelentes resultados. O seu empenho e
dedicação ao serviço permitiram manter actualizado o estudo de situa-
ção das informações, fundamentais ao planeamento das operações
de segurança. Os seus conhecimentos técnicos e espírito de missão,
aliados a um sentido do dever e prática em elevado grau da virtude
da lealdade, granjearam-lhe o respeito e a admiração de todos os
que com ele trabalharam. Revelou-se na forma como planeou, dirigiu
e acompanhou as operações de reconhecimento nos distritos de Manu-
fahi e de Ainaro, cujo resultado foi decisivo para a execução e êxito
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das operações «Cobra» e «Crocodilo». Nesta altura, permaneceu na
área de operações, no posto de comando táctico do Batalhão, donde
coordenou e acompanhou em permanência a actividade da equipa
de operações especiais, mostrando aptidão para ocupar postos de
maior risco. Com reconhecida coragem moral, espírito de sacrifício
e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, a sua acção
foi particularmente notória na realização de vários trabalhos na área
das informações, donde se destacam, pela qualidade e oportunidade,
a elaboração de uma base de dados sobre os grupos de milícias, bem
como estudos detalhados sobre a área de Díli, a ilha de Ataúro e,
ainda, sobre os partidos políticos em Timor Leste, trabalhos con-
siderados de grande interesse e projecção para a PKF.

Pelo exposto, o major Correia Lima foi um permanente exemplo,
devendo os serviços por si prestados ser considerados relevantes e
de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 362/2001. — Louvo o major de infantaria pára-que-
dista NIM 00771586, Hilário Dionísio Peixeiro, porque, como oficial
de logística do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-quedista, demonstrou,
desde a complexa fase de aprontamento da Força ainda em Portugal
até ao final da missão, vontade de bem servir, forte personalidade,
rectidão de atitudes, lealdade e camaradagem e outras qualidades
que muito contribuíram para um excelente ambiente de trabalho den-
tro do estado-maior do Batalhão, mesmo em situações de tensão e
de trabalho intenso.

Sendo um oficial com larga experiência na área da logística, o major
Dionísio Peixeiro planeou, quase simultaneamente, os exercícios «Lin-
ked Seas», «EOLO» e «Moliço» e o aprontamento das forças para
Timor, revelando uma capacidade de organização e de trabalho exce-
lentes, tendo merecido diversos elogios e referências. Durante as ope-
rações «Cobra» e «Crocodilo», planeou e dirigiu toda a sustentação
das referidas operações no posto de comando principal, de forma
que nada faltasse aos homens envolvidos nas operações de combate
e, ainda, que o apoio logístico às restantes posições do Batalhão fluísse
naturalmente. É de referir o planeamento da operação de apoio logís-
tico aero-terrestre, à qual se entregou inteiramente, executando-a de
forma exemplar.

O major Dionísio Peixeiro demonstrou uma ímpar dedicação ao
serviço, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.
Com reconhecida coragem moral, denotou dotes de carácter, espírito
de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias,
tendo revelado qualidades para ocupar postos de maior risco, devendo
todos os serviços por si desempenhados ser considerados relevantes
e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 363/2001. — Louvo o capitão-tenente fuzileiro
NII 62479, Armando Jorge da Costa Pereira Lourenço, pela forma
como desempenhou as funções de oficial de assuntos civis e mili-
tares (CMA) do Comando do Sector Central integrado na Força de
Manutenção de Paz das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET),
de Agosto de 2000 a Fevereiro de 2001.

Estabeleceu excelentes relações com os militares seus homólogos
dos comandos superiores e subordinados, com os diferentes agentes
da administração transitória do território, com os responsáveis das
agências não governamentais e das várias organizações de ajuda huma-
nitária em actividade em Timor Leste, assim como com os responsáveis
por outras instituições locais, revelando nas várias circunstâncias da
sua acção praticar em elevado grau a virtude da lealdade, que, aliada
às qualidades profissionais, permitiu o estabelecimento de um clima
de confiança mútuo que conduziu a óptimos resultados de colaboração,
contribuindo para o incremento do prestígio de que gozam os militares
portugueses no território. Imprimiu grande dinamismo à actividade
CMA na área de responsabilidade do Sector Central, tendo a sua
acção sido particularmente notória no decorrer do proceso de recepção
e acolhimento dos refugiados de Timor Leste. Estes deslocados do
território após o referendo passaram na sua grande parte pelo Centro
de Deslocados, sob a responsabilidade de segurança do Sector Central,
tendo este oficial desenvolvido um trabalho eficaz e digno de destaque.

Pelas qualidades evidenciadas, o capitão-tenente Pereira Lourenço
prestigia a classe de oficiais e mostra possuir qualidades para ocupar
postos de maior risco e dificuldade, merecendo ser apontado como
exemplo a seguir, e os serviços por si prestados ser considerados rele-
vantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 364/2001. — Louvo o major de infantaria pára-que-
dista NIM 03023383, Pedro Manuel Cardoso Tinoco Faria, pelas qua-
lidades e virtudes militares que demonstrou como 2.o comandante
do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista no território de Timor
Leste. Possuidor de uma sólida formação militar e capacidade de
trabalho, foi responsável na fase de aprontamento por toda a coor-
denação das actividades administrativo-logísticas e fê-lo de uma forma
eficaz, tendo sido um precioso auxiliar do comandante de Batalhão.

Como chefe do estado-maior do Batalhão, soube sempre orientar
o trabalho por forma que o apoio dado à decisão do comandante
fosse sempre oportuno, denotando dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.
Durante as dez semanas em que decorreram as operações «Cobra»
e «Crocodilo» nos distritos de Manufahi e de Ainaro, estando o PC
Táctico do 2.o BIPára localizado nesses distritos, o major Tinoco Faria
comandou o PC Principal do Batalhão em Díli de forma eficaz, garan-
tindo sempre o funcionamento deste, mesmo nas condições mais
adversas, contribuindo para o sucesso das operações.

O major Tinoco Faria, perante situações de grande dificuldade,
cultivou sempre as virtudes militares de firmeza, camaradagem e bom
senso, revelando ser um militar possuidor de integridade, carácter
e coragem moral e evidenciando qualidades para ocupar postos de
maior responsabilidade e risco, pelo que os serviços por si prestados
devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Despacho n.o 7807/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços de Pessoal, por delegação
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, é promovido ao
posto de sargento-mor ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, o seguinte militar reformado (reforma
extraordinária como deficiente das Forças Armadas):

630360 SMOR GRD FZ REF/DFA — José João Martins Lourenço.

Promovido a contar de 1 de Janeiro de 1993, ficando colocado
no 2.o escalão do novo posto.

13 de Março de 2001. — O Superintendente dos Serviços de Pessoal,
José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

Despacho n.o 7808/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços de Pessoal, por delegação
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, é promovido ao
posto de sargento-mor, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, o seguinte militar reformado (reforma
extraordinária como deficiente das Forças Armadas):

598659 SMOR GRD FZ REF/DFA — Eusébio dos Santos Faustino.

Promovido a contar de 30 de Junho de 1995, ficando colocado
no 2.o escalão do novo posto.

20 de Março de 2001. — O Superintendente dos Serviços de Pessoal,
José Manuel Botelho Leal, vice-almirante.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 741/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
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do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

COR TMMT RES-QPfe 000722 G, Diocleciano Roque da
Silva — CRMOB.

Conta esta situação desde 8 de Março de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

9 de Março de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 742/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

TCOR TPAA RES-QPe 010130-D, Joaquim Ilídio Dias da Cruz —
EMFADI.

Conta esta situação desde 23 de Março de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

26 de Março de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7809/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 20.o, n.o 2, alínea c), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a pedido do interessado, dou por finda a comissão
de serviço do cargo de director-geral do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras do licenciado António de Lencastre Bernardo.

13 de Março de 2001. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 5766/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal da Direcção-Geral de Viação reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

26 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 7810/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação e do director do Instituto da Defesa Nacional,
respectivamente de 6 e 16 de Março de 2001:

Maria Josefina Martins Santos Feitais Dolor, auxiliar administra-
tiva — autorizada a requisição para exercer idênticas funções nesta
Direcção-Geral de Viação, com efeitos a partir de 1 de Abril pró-
ximo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Rectificação n.o 950/2001. — Em virtude de o despacho
n.o 4996/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61,
de 13 de Março de 2001, respeitante à nomeação para esta Direc-
ção-Geral de Viação de Cláudia Isabel Moreira Lopes da Costa Faro,
ter sido publicado com inexactidão, rectifica-se que onde se lê «técnica
superior de 2.a classe estagiária da carreira de jurista.» deve ler-se
«técnica superior de 2.a classe estagiária da carreira de jurista, a qual
fica colocada em Viseu.».

22 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Aviso (extracto) n.o 5767/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 15 de Fevereiro
de 2001:

Manuel Cavalheiro da Costa, de 50 anos de idade, casado, filho de
Manuel da Costa e de Etelvina de Jesus Cavalheiro, natural de
Assentiz, Torres Novas, agente M/126113, da Escola Prática de
Polícia da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva. Esta
declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento
Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

19 de Março de 2001. — O Director do Gabinete de Deontologia
e Disciplina, Joaquim Mendeiros Pedro.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5768/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Ramiro Nascimento Jesus Neves, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5769/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Alice Maria Andrade, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5770/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

João Daniel Rocha, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5771/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Saco da Costa, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
no Lavradio — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5772/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Rita Fernanda Magalhães da Silva, natural da República de Angola,
domiciliada na Parede — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
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to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5773/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

João Espírito Santo Jesus, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Armação de Pêra — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5774/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Narotamo Bjanji, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5775/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Alcinda Francisco Melo Morais, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Baixa da Banheira — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5776/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Gilberto Rodrigues Andrade, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5777/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Luciano Flausino da Silva, natural de Governador Valadares, Minas
Gerais, República Federativa do Brasil, domiciliado em Lis-
boa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5778/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Alexandre Cardoso da Silva, Natural de São Pedro da Aldeia, Rio
de Janeiro, República Federativa do Brasil, domiciliado em Pare-
des — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de

12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5779/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Manuel Pereira Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5780/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Denilson Teixeira de Lima, natural de Epitácio, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5781/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Teresa José Silva Paris, natural da República de Angola, domiciliada
no Monte da Caparica — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5782/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Carima Mamade Aly Jadaugy, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5783/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Serguei Victorovich Kandaurov, natural da República da Ucrânia,
domiciliado no Estoril — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5784/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Maria Cristina do Amaral, natural de Bauru, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
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a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 951/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 115/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 3,
de 4 de Janeiro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Antónia Maria
Andrade» deve ler-se «Antónia Maria Andrade Almeida».

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 952/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 362/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 9,
de 11 de Janeiro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Suzy Kátia
dos Santos Oliveira» deve ler-se «Suzy Kátia Santos Oliveira».

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 953/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 16 341/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 271,
de 23 de Novembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Ana
Mafalda Moreira Tavares» deve ler-se «Ana Mafalda Moreira Semedo
Tavares».

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
de 2.a Classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 954/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9242/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 6 de Junho de 2000), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Lálianne Fer-
nandes Delgado» deve ler-se «Lilianne Salimatu Fernandes Delgado».

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Rectificação n.o 955/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 621/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Cezaltina
Bandeira Lima Fati» deve ler-se «Cezaltina Bandeira Lima Tati».

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 7811/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Rosa Maria Martins Ferreira Pinhal, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil — nomeada, precedendo concurso, técnica superior principal
do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 7812/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Brízida Maria de Matos Calado Conceição, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Évora do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa principal, do mesmo
quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data
da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 7813/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Nuno Luís Ferreira Lopes Camacho Mondril, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção

Civil — nomeado, precedendo concurso, técnico superior principal
do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 7814/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
prestar colaboração no meu Gabinete na área de assessoria jurídica
a licenciada Maria Cândida Paiva de Carvalho Duarte, que, para o
efeito, é destacada ao Instituto da Solidariedade e Segurança Social,
ao abrigo do artigo 11.o do referido diploma.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, a nomeada fica autorizada a desempenhar
as actividades compreendidas nas alíneas a) e b) deste normativo,
respeitando os limites aí estabelecidos.

4 — À nomeada serão mantidos todos os direitos e regalias da
categoria profissional e do exercício das funções que desempenhava
no extinto Centro Nacional de Pensões, ao qual sucedeu o Instituto
da Solidariedade e Segurança Social, com as necessárias actualizações
que houver e ou se mostrem necessárias.

5 — A remuneração mensal da nomeada é equiparada ao venci-
mento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, devendo ser-lhe pro-
cessada por verbas do meu Gabinete a diferença entre a remuneração
processada pelo Instituto da Solidariedade e Segurança Social, em
razão do lugar de origem, e a remuneração de adjunta do meu Gabi-
nete, incluindo o respectivo abono para despesas de representação,
bem como as diferenças correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeições, se a elas houver lugar.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7815/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Carla Maria Olivença Ventura para prestar serviço no meu
Gabinete, no âmbito da sua formação.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, a contar da data
em que o presente despacho produz efeitos, renovando-se automa-
ticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com os mesmos supor-
tado pelo meu Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7816/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Isabel Jovita Macedo Portela Costa para prestar serviço
no meu Gabinete, no âmbito da sua formação.

2 — A nomeada é para o efeito requisitada à empresa Companhia
Carris de Ferro de Lisboa, S. A., nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
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abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com os mesmos supor-
tado pelo meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7817/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Dinah Limpo Lacerda
Correia da Silva, que, para o efeito, é destacada ao Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social, para prestar apoio ao meu Gabinete,
no âmbito das suas qualificações profissionais.

2 — A nomeada receberá uma remuneração correspondente ao ven-
cimento dos adjuntos de gabinete, actualizável em função dos aumen-
tos para a função pública, devendo ser-lhe processada por verbas
do meu Gabinete a diferença entre a remuneração processada pelo
Instituto da Solidariedade e Segurança Social, em razão do lugar de
origem, e a remuneração de adjunta do meu Gabinete, incluindo
o respectivo abono para despesas de representação, bem como as
diferenças correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de
refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7818/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para prestar funções de apoio técnico ao meu Gabinete, no âmbito
das suas competências profissionais, o licenciado Nuno Pedro Souto
de Miranda Catarino, que, para o efeito, é requisitado à Caixa Geral
de Depósitos, S. A.

A presente nomeação é feita nos seguintes termos e condições:
1 — O referido licenciado exercerá as funções de representação

do Ministério do Trabalho e da Solidariedade junto das entidades
para as quais se encontra já nomeado e auferirá uma retribuição
correspondente a 25 % da remuneração dos adjuntos do Gabinete,
incluindo, em igual proporção, subsídio de férias e de Natal e demais
componentes daquela remuneração.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7819/2001 (2.a série). — 1 — Designo coordena-
dor do Centro de Área Educativa de Viseu da Direcção Regional
de Educação do Centro, nos termos da Portaria n.o 79-B/94, de 2
de Abril, equiparado para efeitos remuneratórios a director de ser-
viços, o licenciado Alcídio Martins Faustino, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Básica 2,3 de São Pedro do Sul.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2001.

26 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 7820/2001 (2.a série). — 1 — Designo coordena-
dora-adjunta do Centro de Área Educativa de Viseu da Direcção
Regional de Educação do Centro, nos termos do n.o 2.o da Portaria
n.o 721/95, de 6 de Julho, equiparada para efeitos remuneratórios
a chefe de divisão, a licenciada Maria Alexandra Rodrigues Ramos
Ferreira, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Secundária de Viriato.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2001.

26 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 7821/2001 (2.a série). — Poeta e pedagogo, João
de Deus nasceu em São Bartolomeu de Messines, em 1830. Recebeu
a primeira instrução e aprendeu o latim, em casa. Em 1849 partiu
para Coimbra, e ali, no seminário episcopal, terminou os preparatórios
para ir cursar Direito na universidade. Porém, só o veio a terminar
em 1859, após algumas interrupções.

É em Coimbra, quando ainda estudante, que a sua poesia começou
a tornar-se conhecida através de publicações em jornais e revistas.

Nesta época conheceu Antero de Quental, que, em 1860, escreveu:
«João de Deus é um desses mancebos, ricos de crença e de esperança,
que se erguem por vezes no meio das turbas, entoando um cântico
cheio de frescor e de vida, de bela e poderosa originalidade. O que
é hoje é já bastante; muito, porém, o que pode e deve ser. É muito
porque é natural, porque escreve o que sente e quanto sente.»

De 1862 a 1864 dirigiu o periódico O Bejense, onde deixou muitas
composições líricas, colaborou na Folha do Sul e noutros jornais
regionais.

Em 1868 surgiu a sua primeira colectânea de poemas Flores do
Campo, posteriormente reeditada várias vezes, ainda em vida do poeta.

Eleito deputado por Silves (1869), por influência dos amigos, fixou
residência em Lisboa. No entanto, a política não o atraiu, vindo a
permanecer na Assembleia Nacional só uma legislatura.

A implementação da sua Cartilha Maternal (1876), contendo um
novo método global de leitura, proporcionou a renovação e divulgação
do ensino das primeiras letras a nível nacional, sendo ainda hoje
adoptada nalgumas escolas. É precisamente a aplicação desta publi-
cação e a polémica daí resultante que levou ao surgimento da sua
obra satírica.

Em 1893 Teófilo Braga coligiu-lhe todas as composições no Campo
das Flores.

Em 8 de Março de 1895 foi promovida uma grandiosa manifestação
em sua homenagem pela juventude de diversas escolas superiores
e inferiores do País. A Academia Real das Ciências e o Instituto
de Coimbra proclamaram-no seu sócio de honra.

Aquando do seu falecimento, em Lisboa, em 11 de Janeiro de
1896, o funeral tornou-se numa grande manifestação de pesar.

Pelo exposto, é justa a proposta do conselho executivo da Escola
Básica do 2.o Ciclo de Monte Estoril, Cascais, que obteve a con-
cordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome
João de Deus àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 2.o Ciclo de Monte Estoril, Cascais, passa a
denominar-se Escola Básica do 2.o Ciclo João de Deus, Monte Estoril,
Cascais.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7822/2001 (2.a série). — Júlio do Carvalhal nasceu
na aldeia de Veiga do Lila, concelho de Valpaços, em 1810, e veio
mais tarde a incorporar as forças dos liberais que auxiliaram
D. Pedro IV a restabelecer as liberdades cívicas em Portugal.

Governador do Forte de São Neutel, em Chaves, foi ainda gover-
nador civil de Bragança, deputado às cortes pelo círculo de Valpaços
e presidente da Câmara Municipal desta mesma localidade.

É-lhe devida a elevação de Valpaços à categoria de vila, por decreto
de 27 de Março de 1861.

Atendendo ao exposto e a que a Escola Preparatória de Valpaços
já deteve o nome de Júlio do Carvalhal, é justa a proposta do conselho
executivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Valpaços, obtida
que foi a concordância da Câmara Municipal, no sentido de repor
aquele nome na designação do estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Valpaços passa a denominar-
-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Júlio do Carvalhal, Valpaços.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7823/2001 (2.a série). — Natural de São João do
Peso, Castelo Branco, José Cardoso Pires (1925-1998), cedo veio viver
para Lisboa, onde frequentou o liceu, no Liceu Camões, e o curso
de Matemáticas Superiores, na Faculdade de Ciências. Abandonou
este curso para se alistar na Marinha Mercante.
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Andou embarcado pela África do Sul e pelo ultramar português.
Porém, a sua actividade profissional centrou-se na literatura e
jornalismo.

Foi director literário de várias editoras, redactor e crítico literário.
Foi também leitor no Departamento Luso-Brasileiro do King’s Col-
lege, em Londres (1969-1971), e voltou como «resident writer» a con-
vite da mesma Faculdade (1978-1979).

A partir de 1974 dedicou-se exclusivamente à escrita. Nas suas obras
tornou-se patente uma preocupação constante pelo social ao retratá-lo
ao pormenor através de uma linguagem satírica, muito pessoal.

Considerado um dos maiores escritores contemporâneos portugue-
ses, deixou-nos uma importante obra literária, sendo alguma dela adap-
tada ao cinema e para televisão e traduzida nas mais diversas línguas.

O seu primeiro livro, Os Caminheiros e Outros Contos (1949), foi
apreendido pela censura.

Ao longo da sua vida literária, viu a sua obra por diversas vezes
premiada, como sejam: O Hóspede de Job (1963), Prémio Camilo
Castelo Branco, da Sociedade Portuguesa de Escritores; O Delfim
(1968), livro do ano para o Le Monde, La Quinzaine Littéraire e Le
Nouvel Observateur; Balada da Praia dos Cães (1982), Grande Prémio
do Romance da Fundação Gulbenkian e livro do ano para o Sunday
Times; Alexandra Alpha (1987), Prémio da Associação Brasileira de
Críticos; De Profundis, Valsa Lenta e Lisboa, Livro de Bolso (1997),
ambos Prémio Pessoa, tendo o primeiro sido igualmente galardoado
com o Prémio D. Dinis.

Por tudo o que foi dito, é justa a proposta do conselho executivo
da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Santo António
dos Cavaleiros, Loures, que obteve a concordância da Câmara Muni-
cipal, no sentido da atribuição do nome José Cardoso Pires àquele
estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Santo
António dos Cavaleiros, Loures, passa a denominar-se Escola Secun-
dária com 3.o Ciclo do Ensino Básico José Cardoso Pires, Santo Antó-
nio dos Cavaleiros, Loures.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7824/2001 (2.a série). — Sophia de Mello Breyner
Andresen nasceu no Porto, em 1919, estudou no Colégio do Sagrado
Coração de Maria, no Porto, e aos 17 anos inscreveu-se na Faculdade
de Letras de Lisboa, em Filologia Clássica, curso que não chegou
a concluir.

Detentora de uma atitude inconformista e democrática, participou em
diversas organizações de resistência, antes do 25 de Abril de 1974, desig-
nadamente a Comissão Nacional de Socorro aos Presos Políticos. Após
a queda da ditadura foi deputada à Assembleia Constituinte (1975-1976).

A brilhante carreira literária desenvolvida iniciou-a quando sentiu
necessidade de inventar histórias para entreter os filhos. Os momentos
da sua infância e juventude passados na praia da Granja, são então
revividos em muitos dos seus poemas e contos.

Auxiliada pelas suas memórias, logrou transmitir às gerações mais
jovens belíssimos contos que são apreciados por crianças e adoles-
centes. Igualmente a sua poesia permite aos jovens o confronto de
ideias perante o mundo e as coisas.

Assim, na Obra Poética, vol. II, diz: «Na minha infância antes de
saber ler, ouvi recitar e aprendi de cor um antigo poema tradicional
português chamado Nau Catrineta [. . . ] eu era de facto tão nova
que nem sabia que os poemas eram escritos por pessoas [. . . ]. Pensava
que se conseguisse ficar completamente imóvel e muda em certos
lugares mágicos do jardim, conseguiria ouvir um desses poemas que
o ar continha em si».

Traduziu o «Purgatório», da Divina Comédia de Dante e peças
de Shakespeare e de Paul Claudel. Publicou diversas obras, nomea-
damente Poesia, Dia do Mar, Coral, No Tempo Dividido, A Menina
do Mar, Mar Novo, O Cristo Cigano, Contos Exemplares, Livro Sexto,
O Rapaz de Bronze, Geografia, A Floresta, Dual ou O Nome das Coisas.

Pelo exposto, é justa a proposta do conselho executivo da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Brandoa, Amadora, que obteve a con-
cordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome
Sophia de Mello Breyner Andresen àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Brandoa, Amadora, passa
a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Sophia de Mello
Breyner Andresen, Brandoa, Amadora.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7825/2001 (2.a série). — Em 15 de Outubro de
1928 nasceu em Aveiro Fernando Peixinho Pires Fernandes. Frequen-
tou a escola do ensino primário em Oiã, e aos 12 anos, ao ficar
órfão de pai, foi viver com uma tia para Coimbra. Licenciou-se em
Medicina na Faculdade de Medicina de Coimbra (1947), após o que
regressou a Oiã, onde iniciou a sua actividade profissional.

Principal dinamizador da Clínica de Oiã, tornou-se seu sócio e
aí ainda exerce a sua actividade, acumulando com o cargo de director
clínico.

Aos 16 anos iniciou a sua formação política de esquerda. Militante
do MDP/CDE, acabou por se tornar dissidente. Veio a integrar a
ID (Intervenção Democrática) e a comissão de apoio à candidatura
do General Humberto Delgado.

Após o 25 de Abril de 1974, participou na comissão administrativa
da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro até às primeiras eleições
democráticas.

Foi sócio e colaborador do jornal Independência de Águeda, voz
regional da oposição.

Participou e colaborou na implantação de algumas instituições
sócio-culturais e na criação da actual Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de Oiã, Oliveira do Bairro.

Ao longo dos anos tem apoiado as classes mais desfavorecidas.
Igualmente, o seu espírito de abnegação e de solidariedade se observou
ao predispor de uma psicóloga para este estabelecimento de ensino,
a expensas suas, a fim de minimizar as dificuldades dos alunos.

Atendendo ao exposto, é justa a proposta do conselho executivo
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Oiã, Oliveira do Bairro,
que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido de atri-
buir o nome Dr. Fernando Peixinho àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Oiã, Oliveira do Bairro,
passa a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Fernando
Peixinho, Oiã, Oliveira do Bairro.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7826/2001 (2.a série). — Sacadura Cabral nasceu
em Celorico da Beira (1881), foi oficial da Marinha e aviador. Desem-
penhou diversas missões hidrográficas em 1902 e 1911 e a partir de
1916 enveredou pela aviação.

Director da Aeronáutica Naval (1918), no ano seguinte começou
a preparar a travessia do Atlântico Sul, de Lisboa ao Rio de Janeiro,
só concretizada de parceria com Gago Coutinho (1922). Entretanto
realizou outras viagens, como seja a ligação entre Lisboa e a Madeira
(1921), em que também interveio Gago Coutinho.

Aviador competente e dotado de profundos conhecimentos téc-
nicos, sofreu uma redução da visão, pelo que a Junta de Saúde Naval
o impediu de voar (1923). Apesar desta contrariedade, partiu para
a Holanda, em Novembro de 1924, com o objectivo de trazer para
Portugal um dos três aviões Fokker que lá haviam sido adquiridos
por subscrição nacional. Porém, não chegou a regressar porque depa-
rou-se com um intenso nevoeiro no Mar do Norte. O avião acabou
por despenhar-se, sendo recuperados alguns destroços.

Visitou a Amadora aquando do primeiro festival aéreo realizado
no nosso País, em 18 de Março de 1917. Nessa data confluíram à
Amadora mais de 50 000 pessoas.

Pelo exposto, é justa a proposta do conselho executivo da Escola
Básica do 1.o ciclo de Brandoa n.o 1, Brandoa, Amadora, que obteve
a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do
nome Sacadura Cabral àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Brandoa n.o 1, Brandoa, Amadora
passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo Sacadura Cabral,
Brandoa, Amadora.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7827/2001 (2.a série). — Natural de Palmela, Her-
menegildo Carlos de Brito Capelo (1841-1917) foi oficial da Marinha
e notável explorador do continente africano.

Brito Capelo, Roberto Ivens e Serpa Pinto constituíram uma expe-
dição científica, nomeada por Carta de Lei de 12 de Abril de 1877
e sob direcção da Sociedade de Geografia, para explorar os territórios
entre Angola e Moçambique.

O percurso destas paragens, realizado de 1877 a 1880, e, poste-
riormente, em 1884, por Capelo e Ivens, encontra-se descrito nas
obras: De Benguela às Terras de Iaca e de Angola à Contra-Costa.

Ao regressar a Portugal em 1885, é recebido pelo rei D. Luís e
mais tarde é nomeado para outros cargos, como sejam os de vice-
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-presidente do Instituto Ultramarino e ajudante-de-campo dos reis
D. Luís e D. Carlos. Porém, a sua acção como explorador demarcou-o
na História de Portugal.

Pelo exposto, e por a Escola Preparatória de Palmela já ter detido
o nome de Hermenegildo Capelo, é justa a proposta do conselho
executivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Palmela, que obteve
a concordância da Câmara Municipal, no sentido de repor aquele
nome na designação do estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Palmela passa a denominar-se
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Hermenegildo Capelo, Palmela.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7828/2001 (2.a série). — Natural de Penafiel, Joa-
quim de Araújo (1858-1917) concluiu o curso superior de Letras,
em Lisboa (1879), e exerceu o cargo de cônsul de Portugal em Génova,
Itália (1895-1913).

Escritor e poeta de rara sensibilidade, desenvolveu uma acção notá-
vel em prol da cultura portuguesa em Portugal e, sobretudo, em Itália.

Amigo de grandes nomes da nossa literatura, nomeadamente Camilo
Castelo Branco e Antero de Quental, colaborou, conjuntamente com
alguns deles, nas revistas literárias Harpa e Renascença, que dirigiu.

Autor de Lira Íntima (1881), Ocidentais (1888), Flores da Noite
(1894) e Canção do Berço (1895), colaborou também em vários jornais
políticos e revistas.

Sócio fundador da Sociedade Nacional Camoniana e presidente
do Grémio Literário e Recreativo Infante D. Henrique (1882), asso-
ciação operária, foi sócio correspondente, nomeadamente da Aca-
demia Real das Ciências de Lisboa, da Sociedade de Geografia de
Lisboa e da Sociedade de Geografia Comercial do Porto.

Pelo exposto, é justa a proposta do conselho executivo da Escola
Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Penafiel n.o 2, que
obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição
do nome Joaquim de Araújo àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Dezem-
bro, determino:

A Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Penafiel
n.o 2 passa a denominar-se Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino
Básico Joaquim de Araújo, Penafiel.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 7829/2001 (2.a série). — Fidalgo da casa de El-Rei
D. João III, Jorge de Barros, exerceu as funções de feitor, em Flandres
(1532-1537), e representou o rei junto da Santa Sé.

Muito culto e viajado, fundou o morgadio da Quinta de Valflores,
em Santa Iria de Azoia, também conhecida por Quinta das Amoreiras.
Aí construiu um solar, considerado na época um dos melhores exem-
plares da arquitectura civil da área de Lisboa.

É-lhe atribuída ainda a construção de uma capela onde está implan-
tada a Igreja Matriz de Santa Iria de Azoia. Na mesma existem dois
túmulos respeitantes à família.

Por tudo o que foi dito, é justa a proposta do conselho executivo
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São João da Talha, Loures,
que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atri-
buição do nome Jorge de Barros àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São João da Talha passa
a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Jorge de Barros,
Santa Iria de Azoia, Loures.

26 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 956/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março
de 2001, o aviso n.o 4367/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«1 — [. . .]

a) [ . . . ]
b) Para técnicos de 2.a classe com vínculo à Administração

Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.»

deve ler-se:
«1 — [. . .]

a) [ . . . ]
b) Para técnicos de 1.a classe com vínculo à Administração

Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.»

23 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 7830/2001 (2.a série). — São anuladas as colo-
cações obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 384/93, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro,
e publicitadas por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 27 de Abril de 2000, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

02 — 2.o grupo:

63 050 802 Maria Helena C. Gonçalves Soares Coutinho 21 2 11

22 — 9.o grupo:

610 060 510 Maria Carla Raimundo Santos Chaparro 26 2 12

23 — 10.o grupo A:

145 052 068 Maria João Mendes Vaz . . . . . . . . . . . . . . 21 2 14

29 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 7831/2001 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de
1998, ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11-1.o grupo:

1749 40 042 Francisco Faustino Guilherme . . . . . . . 26 2 1961

29 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Coimbra

Aviso n.o 5785/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nas delegações escolares abrangidas pela área de
influência deste Centro de Área Educativa a lista de antiguidade dos
funcionários referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

27 de Março de 2001. — Pelo Coordenador, a Coordenadora-Adjunta,
Maria Fátima F. M. Crisóstomo.

Escola Secundária de D. Duarte

Louvor n.o 365/2001. — Tendo a assistente administrativa Irma
Celeste de Jesus Duarte Gonçalves, cessado funções nesta Escola
por motivo de aposentação, em nome da comunidade escolar, tenho
a honra de publicamente realçar a forma exemplar como se dedicou
à sua função, demonstrando sempre elevado sentido de responsa-
bilidade, rigor e competência em todas as tarefas que assumiu ao
longo da sua carreira, nesta Escola.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Jorge
José Maia Jerónimo.
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Escola Básica 2, 3 Fernando Caldeira

Louvor n.o 366/2001. — Tendo leccionado durante 37 anos, pas-
sou à situação de aposentada a professora Idalina Almeida de Oliveira
e Silva Ramos, que revelou sempre verdadeiro interesse pelas apren-
dizagens dos alunos, exercendo de forma competente, dedicada e res-
ponsável as suas funções. Foi impulsionadora do ensino recorrente
nocturno desta Escola, tendo realizado um trabalho de grande mérito,
fruto das suas qualidades pessoais. Assim, considera-se de toda a
justiça atribuir-lhe público testemunho de louvor, como prova de reco-
nhecimento e apreço pelas qualidades profissionais e humanas
demonstradas durante o exercício das suas funções docentes.

1 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria S. Rebelo Geraldes de Sousa.

Escola Básica Integrada de Gualdim Pais

Rectificação n.o 957/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro
de 2001, a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola,
rectifica-se que onde se lê «Pessoal docente» deve ler-se «Pessoal
não docente».

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Arminda Duarte Pinheiro Marques.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 42/2001. — Acordo de colaboração. — No âmbito da
salvaguarda e valorização do património construído, avulta o impor-
tante conjunto de edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar
especial atenção mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português, lançado através do despacho
n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, e nos termos do despacho acima referido e do seu regulamento
anexo, a Direcção Regional de Educação de Lisboa, representada
pelo director regional, e o município de Almada, representado pela
presidente da Câmara Municipal, celebram entre si o acordo de cola-
boração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda da Escola Básica do 1.o Ciclo, denominada «Escola
Primária n.o 1 do Monte de Caparica».

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto arquitectónico, objecto
de aprovação, após parecer do júri a que se refere o regu-
lamento anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas,
nos termos legais;

d) Apresentar à Direcção Regional de Educação cópias auten-
ticadas do processo de adjudicação, dos autos de medição
mensais, do auto de recepção provisório e da conta final da
empreitada, bem como do auto de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À Direcção Regional de Educação de Lisboa compete:

a) Garantir o financiamento de 60 % do custo total das obras
a realizar através de dotações inscritas no seu orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

1) 60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

2) 30 % do valor da comparticipação após apresentação
de autos de medição que comprovem a execução de
80 % da obra;

3) 10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal das obrigações
que decorrem do presente acordo constitui causa da resolução do
mesmo, nos termos previstos do artigo 13.o do regulamento do pro-
grama anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria Emília Sousa.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 43/2001. — Acordo de colaboração. — No âmbito da
salvaguarda e valorização do património construído, avulta o impor-
tante conjunto de edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar
especial atenção mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português, lançado através do despacho
n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, e nos termos do despacho acima referido e do seu regulamento
anexo, a Direcção Regional de Educação de Lisboa, representada
pelo director regional, e o município de Almada, representado pela
presidente da Câmara Municipal, celebram entre si o acordo de cola-
boração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda da Escola Básica do 1.o Ciclo, denominada «Escola
Primária n.o 3 de Almada».

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto arquitectónico, objecto
de aprovação, após parecer do júri a que se refere o regu-
lamento anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas,
nos termos legais;

d) Apresentar à Direcção Regional de Educação cópias auten-
ticadas do processo de adjudicação, dos autos de medição
mensais, do auto de recepção provisório e da conta final da
empreitada, bem como do auto de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À Direcção Regional de Educação de Lisboa compete:

a) Garantir o financiamento de 60 % do custo total das obras
a realizar através de dotações inscritas no seu orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

1) 60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

2) 30 % do valor da comparticipação após apresentação
de autos de medição que comprovem a execução de
80 % da obra;

3) 10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.
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4.a

Resolução

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal das obrigações
que decorrem do presente acordo constitui causa da resolução do
mesmo, nos termos previstos do artigo 13.o do regulamento do pro-
grama anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria Emília Sousa.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 44/2001. — Acordo de colaboração. — No âmbito da
salvaguarda e valorização do património construído, avulta o impor-
tante conjunto de edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar
especial atenção mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português, lançado através do despacho
n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, e nos termos do despacho acima referido e do seu regulamento
anexo, a Direcção Regional de Educação de Lisboa, representada
pelo director regional, e o município de Almada, representado pela
presidente da Câmara Municipal, celebram entre si o acordo de cola-
boração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda da Escola Básica do 1.o Ciclo, denominada «Escola
Primária n.o 2 da Cova da Piedade».

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto arquitectónico, objecto
de aprovação, após parecer do júri a que se refere o regu-
lamento anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas,
nos termos legais;

d) Apresentar à Direcção Regional de Educação cópias auten-
ticadas do processo de adjudicação, dos autos de medição
mensais, do auto de recepção provisório e da conta final da
empreitada, bem como do auto de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À Direcção Regional de Educação de Lisboa compete:

a) Garantir o financiamento de 60 % do custo total das obras
a realizar através de dotações inscritas no seu orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

1) 60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

2) 30 % do valor da comparticipação após apresentação
de autos de medição que comprovem a execução de
80 % da obra;

3) 10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal das obrigações
que decorrem do presente acordo constitui causa da resolução do

mesmo, nos termos previstos do artigo 13.o do regulamento do pro-
grama anexo ao despacho n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Revez. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria Emília Sousa.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Acordo n.o 45/2001:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente nas
infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática desportiva
informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair nos designados
equipamentos desportivos escolares, visto tratar-se de um sector caren-
ciado onde é imperioso criar condições que permitam — independen-
temente do seu uso comunitário — uma efectiva e generalizada implan-
tação da actividade desportiva ao nível da escola. A escola é o local
privilegiado para assegurar a igualdade de oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Secundária do Cadaval não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo, que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financeiramente,
e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras entidades,
um programa integrado de construção e recuperação do equipamento
e das infra-estruturas desportivas, designadamente em estabelecimentos
de ensino público, em colaboração com as autarquias locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal do Cadaval o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designadamente, à edu-
cação, cultura, desporto e ocupação de tempos livres;

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante designada
por DREL ou primeiro outorgante, devidamente representada
pelo respectivo director regional, José Manuel Revez; e

2) A Câmara Municipal do Cadaval, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante e devidamente
representada pela sua presidente, Maria João Marques
Botelho;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m com um ginásio de
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16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores da Escola
Secundária do Cadaval.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto tipo a definir pelo primeiro outorgante, bem como
a disciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompa-
nhamento de execução do plano aqui previsto e do destino das
infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custos das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em
200 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor
será corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da rea-
lização do respectivo concurso. O segundo outorgante suportará
45 000 000$, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, sendo o
restante valor da responsabilidade do primeiro outorgante.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização, desenvolvido a partir
do projecto tipo fornecido pelo primeiro outorgante.

4 — A Câmara Municipal do Cadaval assegurará ainda, por sua
vez, as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
20 % do valor por si suportado no ano de 2001, 50 % em
2002 e os restantes 30 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será utilizado pela Escola durante o seu
período de funcionamento, reservando-se a utilização pela comuni-
dade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Educação, José
Manuel Revez. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria João
Marques Botelho.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Aviso n.o 5786/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Junho
de 2000 do director regional de Educação de Lisboa, no uso da com-
petência que lhe é conferida pelo n.o 2 do artigo 116.o do Estatuto
da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de
28 de Abril:

José Figueira de Carvalho Praça, professor da Escola Básica dos 2.o
e 3.o Ciclos de Vialonga — aplicada a pena de multa, prevista na
alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, graduada em 50 000$,
suspensa por um ano de acordo com o permitido pelos n.os 1 e
2 do artigo 33.o do mesmo diploma, na sequência do processo dis-
ciplinar n.o 2565/DRL/99.

21 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Idalete da Conceição Guiomar Pereira Gonçalves.

Escola Secundária Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 5787/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antigui-
dade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, abran-
gido pela disposição legal já referida e reportada a 31 de Dezembro.

Os funcionários dispõem de 15 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Paula C. Resende Gomes de Sousa.

Escola Básica Integrada de Azambuja

Aviso n.o 5788/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada no placard junto
aos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Pedro
Andrade.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Pedro Eanes Lobato

Aviso n.o 5789/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.
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O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Lurdes da Costa Batista.

Escola E. B. 2.o 3.o Ciclos dos Pombais

Aviso n.o 5790/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no átrio do bloco A desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

28 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teresa Costa do Vale Teixeira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Professor Armando de Lucena

Aviso n.o 5791/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas no placard da sala de pessoal não docente as
listas de antiguidade.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Filomena de Lima Caria N. Parra.

Escola Secundária Rainha D. Leonor

Aviso n.o 5792/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido preceito legal.

7 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Berta Marques Bustorff Silva.

Escola Secundária da Sobreda

Aviso n.o 5793/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Miguel Garcia da Fonseca.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de São João de Ponte

Aviso n.o 5794/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
e ainda 30 dias para interpor recurso da decisão sobre a reclamação,
conforme o artigo 97.o do supracitado decreto-lei.

27 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ade-
lina Paula Mendes Pinto.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 352/2001. — Nos termos dos n.os 3 e
4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo des-
pacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso e de acesso na carreira técnica superior do grupo de pessoal
técnico superior do Instituto Politécnico de Castelo Branco, em anexo
ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, Válter Victorino Lemos. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica
superior do grupo de pessoal técnico superior do Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

1 — Área jurídica:
1.1 — Direito constitucional (direitos e deveres fundamentais e

organização política do Estado);
1.2 — Direito administrativo (Administração Pública, organização

administrativa e garantias dos particulares — o processamento da acti-
vidade administrativa);

1.3 — Noções fundamentais do processo contencioso;
1.4 — Regime jurídico da função pública;
1.5 — Legislação do ensino superior politécnico.
2 — Área de gestão financeira e patrimonial:
2.1 — Gestão financeira e patrimonial;
2.2 — Fontes de financiamento;
2.3 — Regime de realização das despesas públicas (aquisição de

bens e serviços e empreitadas de obras públicas);
2.4 — Contabilidade pública, geral e analítica;
2.5 — Análise financeira;
2.6 — Auditoria e fiscalidade;
2.7 — Bens do Estado — inventariação e organização do cadastro;
2.8 — Estatística.
3 — Área de gestão de recursos humanos:
3.1 — O processo de comunicação;
3.2 — A comunicação da organização;
3.3 — A comunicação na dinâmica de grupos;
3.4 — Análise, descrição e qualificação de funções;
3.5 — Recrutamento, selecção e orientação profissional;
3.6 — Avaliação do desempenho;
3.7 — Organização e gestão da formação;
3.8 — Gestão previsional de efectivos;
3.9 — Planeamento de carreiras.
4 — Área de organização e planeamento:
4.1 — Técnicas de planeamento;
4.2 — PERT;
4.3 — Custos e tempos;
4.4 — Orçamentos e controlo;
4.5 — Gestão de projectos.
5 — Área de construção civil:
5.1 — Concepção, planeamento, avaliação, controlo e execução de

projectos;
5.2 — Materiais, caracterização e técnicas analíticas correntes;
5.3 — Desenho técnico e ou CAD;
5.4 — Projecto de equipamentos e montagens laboratoriais na área

de engenharia;
5.5 — Empreitada de obras públicas.
6 — Área de actividades técnico-científicas ligadas ao ensino e à

investigação:
6.1 — Conhecimentos gerais sobre a Lei de Bases do Sistema

Educativo;
6.2 — Regime de acesso ao ensino superior;
6.3 — Matrículas, inscrições e frequência;
6.4 — Regimes especiais de frequência;
6.5 — Processo de avaliação e exames finais;
6.6 — Graus e títulos académicos;
6.7 — Emolumentos e propinas;
6.8 — Regimes de reingresso, mudança de curso e transferência;
6.9 — Equivalência de habilitações estrangeiras de nível superior;
6.10 — Cursos e planos de estudo;
6.11 — Regulamento sobre inscrições, avaliação e passagem de ano;
6.12 — Programas comunitários de mobilidade e intercâmbio;
6.13 — Avaliação do ensino superior.
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7 — Área de relações públicas:
7.1 — Cultura e desenvolvimento;
7.2 — Conhecimentos sobre comunicação — comunicação social;
7.3 — Comunicação entre pessoas e organizações;
7.4 — Suportes de informação — conceito e normalização;
7.5 — Informação e divulgação;
7.6 — Relações internacionais;
7.7 — Cooperação internacional na área do ensino;
7.8 — Protocolo;
7.9 — Organização de recepções, conferências, colóquios e semi-

nários.
8 — Área de informática:
8.1 — Ergonomia, segurança e ambiente;
8.2 — Análise e concepção de sistemas;
8.3 — Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor;
8.4 — Bases de dados — criação e gestão;
8.5 — Planeamento e análise de sistemas de informação e aplicação;
8.6 — Programação e linguagens;
8.7 — Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicação;
8.8 — Comunicação e redes;
8.9 — Engenharia de infra-estruturas tecnológicas;
8.10 — Gestão de projectos informáticos;
8.11 — Privacidade e segurança.
A delimitação e pormenorização das áreas constarão dos respectivos

avisos de abertura dos concursos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 7832/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 19 692-A/2000, da Ministra da
Saúde, de 2 de Outubro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 228, suplemento, da mesma data, subdelego no conselho
de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica os poderes
necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro e da alínea b) do n.o 5
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário nas circunstâncias previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e em feriados ao
pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos dos artigos 76.o, 77.o e 78.o a 83.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no estrangeiro bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.8 — Autorizar as deslocações de representantes do Ministério e
de peritos destinados a assegurar a presença portuguesa em comissões,
grupos de trabalho, comités ou quaisquer outras formas de participação
a funcionar junto da Comissão e do Conselho Europeus, bem como
em simpósios, conferências ou seminários promovidos pela Comissão
ou por outras instâncias no âmbito comunitário; das referidas des-
locações deverá ser dado conhecimento à secretária-geral e ser-lhe-ão
enviadas as notas de síntese referentes a cada participação, no prazo
de oito dias úteis;

1.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/88, de 23 de Agosto;

1.10 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa ou avença nos termos dos artigos 18.o a 21.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e de outros contratos de pessoal,
incluindo os contratos de trabalho a termo certo, com observância
das formalidades legalmente estabelecidas, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

1.11 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como
fazê-lo cessar, nos termos dos regimes legais das respectivas carreiras.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 100 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos, nos termos do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.4 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, quando o montante da despesa estimada no pro-
cedimento não exceder 25 000 000$;

2.5 — Autorizar o pagamento de despesas de anos anteriores, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto;

2.6 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente
conforme o artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
sempre que o imponha o interesse público, aferido pelos critérios
subsidiários e devidamente adaptados, do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada;

2.8 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos para os funcionários cujas deslocações, dentro da área servida
por aqueles transportes, pela sua frequência o justifiquem.

3 — O conselho de direcção poderá subdelegar em qualquer dos
seus membros alguns dos poderes que aqui lhe foram subdelegados,
de acordo com o artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Janeiro de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

5 — O conselho de direcção referido neste despacho é constituído
pelos seguintes elementos:

Licenciado João Manuel Andrade de França Gouveia, pre-
sidente;

Licenciado Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta, vogal;
Licenciada Maria Teresa da Costa Oliveira Delgado, vogal.

6 — O presidente apresentará ao subdelegante, com uma perio-
dicidade semestral, um relatório síntese, com elementos estatísticos
e de custos respeitantes aos actos praticados ao abrigo dos n.os 2.3
e 2.4 do presente despacho.

5 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 94/2001. — Lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista, nível
2, com os cursos de especialização em Enfermagem de Saúde Comu-
nitária/Saúde Pública ou Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica,
para provimento de 26 lugares no quadro da ARS de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, publicado no aviso
n.o 17 464/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000, a p. 20 104:

Valores

1.o Maria Albertina Saramago Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,41
2.o Paula Manuela Jorge Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
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3.o Maria de Lurdes Alves Moreira — b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
4.o Esther Andersen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
5.o Carlos Manuel Neves Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
6.o Maria Dulce Sousa Natário Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,11
7.o Maria José Duarte Martins Antunes Franco . . . . . . . . . . . . . 17,04
8.o Helena de Jesus Maçorano Pimpão Capelão . . . . . . . . . . . . 16,85
9.o Maria José Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
10.o Paula Margarida Grácio Pinheiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
11.o Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela . . . . . . . . . . 16,41
12.o Ana Maria Rodrigues Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,36
13.o Maria Manuela Pereira Coelho — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
14.o Maria Margarida Nogueira Alves Barrero . . . . . . . . . . . . . 16,35
15.o Paula Cristina Vasques da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
16.o Maria Margarida Pereira Sousa Reis Vaz . . . . . . . . . . . . . . 16,03
17.o Carla Maria Vieira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,97
18.o Ana Paula Ramos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
19.o António Manuel Patronilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,76
20.o Adelaide Maria Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
21.o Maria do Rosário Cascão Oliveira Canelas . . . . . . . . . . . . . 15,47
22.o Paulo Jorge Marques Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,29

Critérios de desempate:

a) Possuir a categoria;
b) Desempenhar funções nos centros de saúde da ARS de

Lisboa;
c) Maior nota do curso de especialização.

23 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 5795/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
sede e nos centros de saúde a lista de antiguidade dos respectivos
funcionários relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para eventuais
reclamações ao dirigente máximo do serviço.

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços da Administração
Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Anúncio n.o 42/2001 (2.a série). — Candidatura para admissão
em regime de transferência ou requisição de um assistente administrativo
principal e um assistente administrativo. — 1 — Faz-se público que
estão abertas candidaturas nesta Escola até 30 de Abril de 2001 para
admissão de um assistente administrativo principal e de um assistente
administrativo em regime de transferência ou requisição.

2 — Podem candidatar-se indivídulos com vínculo à função pública
integrados na carreira administrativa.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento diri-
gido à directora da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Gue-
des, acompanhado por currículo sucinto e declaração do serviço de
origem comprovativa das tarefas desempenhadas.

4 — A selecção será feita por entrevista.

28 de Março de 2001. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 5796/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de dois lugares de operador de reprografia. —
1 — Por despacho do director da Escola de 15 de Março de 2001,
faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89, 204/98
e 404-A/98, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, respec-
tivamente de 7 de Dezembro, 11 de Julho, 18 de Dezembro e 11
de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento de dois lugares
vagos na categoria de operador de reprografia da carreira de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88,

de 28 de Abril, posteriormente alterado pelas Portarias n.os 850/92,
de 2 de Setembro, e 761/94, de 23 de Agosto, e substituído pela
Portaria n.o 473/99, de 29 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas exis-
tentes, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional dos lugares a prover consiste em funções de natureza
executiva simples e diversificadas, de carácter manual e ou mecânico,
nomeadamente recepção, reprodução e distribuição de documentos.

4 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública. O local de
trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca, Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

5 — Requisitos de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e

vínculo à função pública.
6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento a utilizar pelos candidatos, de
acordo com o modelo apresentado no anexo I deste aviso, podendo
ser entregue durante as horas normais de expediente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento passado pelo serviço de origem do qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria que detém e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta Escola são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos constantes nos n.os 5.1 e 5.2, desde que os mesmos constem
dos seus processos individuais.

6.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações produzidas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e será pontuada
numa escala de 0 a 20 valores e efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral
da Administração Pública, conforme publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de duas horas e visa avaliar na globalidade os conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática e dos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente no que respeita às áreas de saúde, higiene e meio
ambiente, direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional e atribuições e competências da Escola, sendo eliminatória
para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A legislação e bibliografia recomendável a consultar pelos
candidatos consta do anexo II a este aviso.

7.4 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar de uma
forma objectiva e sistemática as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos, será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

7.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional de selec-
ção, pela aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC + E

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

8 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, e os critérios de apreciação e ponderação constarão
das actas das reuniões do júri do concurso, podendo ser facultadas
aos candidatos quando solicitadas.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto dos Serviços Administrativos
da Escola.
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10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Gaudêncio, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Odete de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues,
chefe de secção.

Maria da Piedade Faustino Melro, operadora de reprografia.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel Simões Lopes, assistente administrativo
principal.

Carlos Manuel Rodrigues dos Reis, assistente administrativo
principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal da
Escola.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

29 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

ANEXO I

Instruções para o preenchimento do requerimento

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de Bissaya Barreto,
3000-075 Coimbra:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . ., em . . ., válido até . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morador em: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de
ingresso para a categoria de operador de reprografia do quadro de
pessoal da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . . / . . . / . . . .

Anexo os seguintes documentos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Declaro sob compromisso de honra que possuo os requisitos gerais
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Ter cumprido os deveres militares;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício de funções

públicas e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

ANEXO II

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — estabelece princípios gerais de salário e ges-
tão de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, com alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — estatuto remuneratório e carreiras.

2 — Atribuições e competências da Escola:

Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto — normas de organização
e gestão das escolas superiores de enfermagem;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos de ensino superior politécnico.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 5797/2001 (2.a série). — Concurso de provimento para
assistente de medicina interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Centro Hospitalar de 25 de Outubro de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento para preenchimento de uma
vaga de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal da Unidade Hospitalar de Vila do Conde, apro-
vado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelas Portarias n.os 218/93, de 23 de Fevereiro, e 1186/97,
de 21 de Novembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suídores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de medicina interna
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — no Centro Hospitalar da Póvoa de Var-
zim/Vila do Conde, ou em outras instituições com as quais este Centro
Hospitalar tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Regime de trabalho — será de tempo completo ou de dedi-
cação exclusiva e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, e entregue
no Serviço de Pessoal, Largo do Dr. António José de Almeida,
4480-711 Vila do Conde, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu e respectiva data de validade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontre vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e data do Diário da República onde o aviso vem
publicado;
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d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 7 poderá ser sub-
stituído por declaração no requerimento, em alínea separada e sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão a concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei.

11 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar e a lista de
classificação final é publicada no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Miguel Fernandes Moreira, chefe de serviço
de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr. José António Alexandrino Seabra, assistente graduado
de medicina interna.

Dr. António Cândido Maia Amorim, assistente de medicina
interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Pinto da Costa Sequeira, assistente
de medicina interna.

Dr.a Ana Cristina Oliveira Martinho Carneiro, assistente
de medicina interna.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

Todos os elementos do júri pertencem a este Centro Hospitalar.

27 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Aviso n.o 5798/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Centro Hospitalar a lista da antiguidade dos funcionários repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Março de 2001. — O Administrado-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 5799/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio da carreira técnica, área de instalações
e equipamento (Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março
de 2000). — Por falta de comparência às provas de conhecimentos
e entrevista profissional de selecção da única candidata ao concurso
supramencionado, torna-se público que o mesmo ficou deserto.

22 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 5800/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de audiologia da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica (Diário da República, 2.a série,
n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000). — Torna-se público que a única

candidata ao concurso supramencionado desistiu do lugar a que se
tinha candidatado, pelo que o concurso ficou deserto.

22 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Joaquim Urbano

Anúncio n.o 43/2001 (2.a série). — Publicação de listagem da
adjudicação da obra pública efectuada em 2000 pelo Hospital de Joa-
quim Urbano, nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março:

Construção de quartos de isolamento:

Valor: 4 122 155$;
Forma de atribuição: ajuste directo;
Adjudicatário: TPI — Construções, L.da

28 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Matias.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Rectificação n.o 958/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4167/2001 (2.a série) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2001, relativo ao concurso
externo geral de ingresso para três lugares de assistente administrativo,
rectifica-se que onde se lê:

«10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;»

deve ler-se:

«10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;»

Onde se lê:

«10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica, com a duração de uma hora, e tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores. A prova de conhecimentos gerais será elaborada com
base no programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, conforme o
anexo ao presente aviso.»
deve ler:

«10.1 — Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos (despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999), cada uma delas eliminatória
de per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas condições
obtenham classificação inferior a 9,5 valores:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira,
fazendo apelo aos conhecimentos nas áreas de português,
matemática e aos resultados da vivência comum;

b) Prova de conhecimentos específicos — direitos e deveres da
função pública e deontologia profissional e atribuição e com-
petências próprias do serviço para o qual é aberto o concurso.»

E onde se lê:

«Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre os conheci-
mentos compatíveis com as habilitações exigidas para o ingresso na
categoria de assistente administrativo, fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e também aos conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público.
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3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.»

deve ler-se:

«Programa de provas de conhecimentos específicos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»

27 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Rectificação n.o 959/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3404/2001 (2.a série) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, relativo ao concurso
externo geral de ingresso para um lugar de operador de lavandaria,
rectifica-se que onde se lê:

«9.1 — A prova e conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 14 de Julho.»
deve ler-se:

«9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, n.o 7 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).»

28 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Rectificação n.o 960/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3405/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, relativo ao
concurso externo geral de ingresso para dois lugares de auxiliar de
apoio e vigilância, rectifica-se que onde se lê:

«9.1 — A prova e conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 14 de Julho.»

deve ler-se:

«9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no pro-
grama aprovado pelao despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, n.o 7 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

28 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 606/2001. — A firma Warner Lambert (Portu-
gal) — Comércio e Indústria, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Mucolex, cápsulas, 375 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2358380.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 607/2001. — A firma Johnson & Johnson, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Micatin, espuma cutânea, 20 mg/g, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9793901.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 608/2001. — A firma Sociedade Farmacêutica
Gestafarma, L.da, é detentora da autorização de introdução no mer-
cado do medicamento Gripidor, supositórios, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9851626.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 609/2001. — A firma Merk Farma e Química,
S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Psipax, cápsula dura, 60 mg, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9768432, 9768440 e 9768457.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 610/2001. — A firma A. Martins & Fernan-
des, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado do
medicamento Vasobrix 32, solução injectável, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 8796615 e 8796607.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 5801/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são abatidos
à lista de classificação final do concurso n.o 6/2000 — interno de
ingresso para enfermeiros, nível 1, do quadro deste Centro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001,
os seguintes candidatos classificados:

1.o Rui Manuel Peça Fernandes da Silva.
2.o Otília Simões Tibúrcio.
3.o Rosa Maria Pereira Simões.
4.o Cristina Maria Ramos de Oliveira.
5.o Anabela da Rocha Gilvaz.
6.o Ana Catarina Paulo Domingues.
7.o Patrícia Micaela Pinto Fernandes.
8.o Marlene João Soares Bernardes.
9.o Artur Jorge Dias Carvalhinho.
10.o Alcina Maria Marques Trindade.
11.o Isabel Maria Ribeiro Fernandes.
13.o Ana Lúcia da Silva Rodrigues.
15.o Sandra Isabel Seguro Batista Godinho.
16.o Jacinto Emanuel N. Ferreira Santos.
17.o Maria do Céu Bizarro da Costa.
18.o Fernando Jorge Rodrigues Henriques.
19.o Carina Alexandra Domingues Antunes.
20.o Ana Lúcia Moura Caseiro Morais.
21.o Valdemar Henriques Rodrigues.
22.o Elisabete da Silva Fernandes.
23.o Maria Sofia Costa Carneirinho.
24.o Maria de Fátima dos Santos.
25.o Raquel Maria de Almeida Marques.
26.o Susana Margarida F. Alves Simões.
27.o Teresa Isabel Corticeiro dos Santos.
28.o Cláudia Loureiro dos Santos.
30.o Rosabela da Conceição Simões M. Monteiro.
31.o Pedro Miguel Madaleno Cardoso.
32.o Fernanda Maria Nunes e Silva Ferreira.
33.o Sérgio Manuel dos Reis Santiago.
34.o Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe.
35.o Maria Cristina Busto Fernandes.
37.o Maria Odete Godinho Borges.
38.o Maria de Fátima Rodrigues da Costa Coelho.

28 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 5802/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso interno geral

de ingresso para preenchimento de 20 lugares de enfermeiro, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 1 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Anabela Reis da Silva.
Ana Paula Mourão de Oliveira.
Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro.
Josefa Guerra Ávila.
Maria Emília Silva Cabral.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

28 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 5803/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 2
do artigo 35.o e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, convocam-se os candidatos abaixo designados, que foram admi-
tidos ao concurso externo de ingresso para oito lugares de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, concurso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, para a prestação de provas de
conhecimentos gerais e específicos.

As provas realizar-se-ão no dia 19 de Maio de 2001, na Escola
Superior de Enfermagem Francisco Gentil, sita na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-071 Lisboa.

As matérias que as mesmas irão versar, bem como a legislação
que irá servir de base à sua realização, constam dos n.os 8.2.1e 8.2.2
do aviso de abertura do concurso (n.o 1875/2000), publicado no Diário
da República acima referido.

Adelina Jesus Matias Spínola.
Aida Benvinda Luís Afonso.
Aida Saudade Fernandes.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alexandra Isabel Cruz Matos Reis Luís.
Alexandra Isabel Gromicho Sanches.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alice Maria Santana Martins Leocádio.
Amália Salgueiro Matos.
Ana Alexandra Martins Pedro.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves Fonseca Borges.
Ana Bárbara Carrasco Ferreira.
Ana Bela Pinto Aires Urbano.
Ana Bela Santos Ramos Rodrigues.
Ana Bela Vitoriano Trindade.
Ana Carla Alcobia Direito Fernandes.
Ana Catarina Rosado Galhofas Nunes Santos.
Ana Cristina Fernandes Vieira Santos.
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso Reis.
Ana Cristina Neves Félix Santos.
Ana Cristina Raimundo Santos.
Ana Isabel Dinis Tomás.
Ana Isabel Jesus Gonçalves Pereira.
Ana Isabel Martins Maria.
Ana Isabel Rosa Fernandes Leal.
Ana Lídia Miguel Ferreira.
Ana Lídia Sousa Brito Salvado.
Ana Margarida Carvalho Tavares.
Ana Margarida Duarte Silva.
Ana Margarida Miguel Silva Alexandre.
Ana Maria Martins Serra.
Ana Maria Oriola Viegas.
Ana Maria Palma Faquinha Jales.
Ana Marisa Gil Santos.
Ana Marta Miranda Gomes Garcia Costa.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Paula Martins Sanina Seixas.
Ana Paula Paiva Bernardo.
Ana Paula Tavares Alves.
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rita Figueiredo Gonçalves.
Ana Rute Mil-Homens Martins.
Ana Teresa Carvalho Pereira Guerreiro.
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Ana Teresa Ramalho Grama.
Ana Violante Ribeiro Silvestre.
Anabela Arrojado Marques Nunes Lopes.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Fernandes Almeida Santos.
Anabela Simões Guerreiro.
André Miguel Miranda Fernandes.
Andrea Maia Faria.
Andreia Filipa Martins Moreira.
Anne Christine Silva Rosado.
Antonieta Maria Franco Nunes Pereira.
António Carlos Pina Martins.
António José Gomes Lima.
António Manuel Geraldes Pires.
António Vítor Mascarenhas Fernandes.
Arminda Graça Aguiar Leitão.
Artur Paiva Cruz.
Augusta Maria Almeida Carvalho.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Branca Margarida Matos Ferreira.
Carla Alexandra Basílio Sousa.
Carla Isabel Oliveira Cesário Sousa.
Carla Margarida Andrade Marques.
Carla Maria Conceição Leite.
Carla Maria Duarte Antunes Gonçalves.
Carla Maria Folgosa Henriques Simões.
Carla Maria Silva Machado Genebra.
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz.
Carla Miguel Nunes Costa Gouveia.
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos.
Carla Sofia Anacleto Cruz.
Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo.
Carla Sofia Loureiro Brandão Carvalho.
Carla Sofia Simões Santos.
Carlos Alberto Fernandes Pereira.
Carmen Gabriela Veiga Almeida Garrett.
Cármen Sofia Romão Silva.
Catarina Cecília Rodrigues Almeida Veiga.
Catarina Sofia Alves Faria.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Célia Lurdes Murcho Rosado.
Célia Maria Farinha Garcia.
Célia Maria Pereira Soares Moreno.
Célia Maria Silva Ferreira.
Cláudia Fátima Soares Sousa.
Cláudia Maria Santos Silva.
Cláudia Marília Sequeiros Sousa Leitão.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Isabel Almeida Cerqueira.
Cristina Isabel Bastos Fachadas Amante.
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes.
Cristina Lourenço Martins.
Cristina Manuel Gomes Gonçalves.
Cristina Maria Filipe Damásio Guilherme.
Cristina Maria Machado Caria.
Cristina Maria Mendes Saúde.
Cristina Maria Rodrigues Santos Domingues.
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
Cristina Maria Santos Marcelino Silva.
Cristina Natália Candeias Gomes Oliveira.
Dalila Luísa Dezoito Marques Silva.
Délia Merícia Rodrigues Freitas Camacho Feijão.
Deolinda Maria Jesus Martins Branco.
Dilar Mendes Rosado.
Domingos Miguel Salomão Silva Soares Brito.
Eduardo Alexandre Pontes Silva Cruz.
Elisabete Conceição Alves Martins Custódio.
Elisabete Maria Lopes Marques.
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elisete Aurora Fonseca Teixeira Morgado.
Elsa Cristina Martins Silva.
Emília Maria Fraústo Ramalho Parreira Mousinho.
Eugénia Lurdes Ferreira Pinto.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fernanda Almeida Lourenço.
Fernanda Maria Neves Jorge Rocha.
Fernando José Rodrigues Malcata.
Filipa Alexandra Silva Martins.
Filipa Alexandra Vicente Matos.
Filomena Bernardo Costa.
Filomena Duarte Barata Ramalho.
Filomena Maria Simões Rodrigues Silva.
Filomena Zita Pereira.
Francisco Neto Moura.

Frederico Costa Lousã.
Gabriela Cristina Nascimento Fernandes.
Graciano Nunes Silva.
Guida Iolanda Ferreira Teixeira.
Hélder Jorge Brito Martins.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Helena Maria Nascimento Agostinho.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Inês Alvega Miranda Castro Lopes.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção.
Isabel Alexandra Marcão Cheroux Geraldes Rodrigues.
Isabel Maria Barros Teixeira.
Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes.
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil.
Isabel Maria Gouveia Andrade.
Isabel Maria Matos Teixeira Corujo.
Isalita Celina Arede Marques Barata Alves Mendes.
João Carlos Gomes Malhante.
João Carlos Peralta Matos Ferreira Pais.
João Manuel Santos Mendonça.
João Miguel Soares Albergaria Guimarães.
João Tiago Rodrigues Lourenço.
Joaquim José Sousa Lopes Santos.
Jorge Manuel Galhardo Rodrigues Gonçalves.
Jorge Mendes Santos.
Jorge Paulo Diogo Veríssimo Pereira.
José António Ferreira.
José Carlos Marques Matias.
José Duarte Almeida Júnior.
José Luís Graça Costa.
José Manuel Lopes Cavalheiro.
Julieta Branquinho Almeida Mendes.
Kátia Cristina Santos Ibraimo.
Leontina Pinto Pereira Sales Madeira.
Lígia Carla Martinho Santos Caroço Reis.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lisa Fernandes Sardinha Paias.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Lúcia Maria Rodrigues Almeida Esteves.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Luís Alexandre Lacerda Câmara.
Luís Manuel Santos Teles.
Luís Manuel Vieira Cruz.
Luís Miguel Leitão Candeias.
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim.
Luísa Margarida Barros Correia Relvas.
Luísa Maria Fialho Caldeira.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
Mafalda Cristina Cabral Sousa Aragão.
Mafalda Sofia Veiga Galhardo.
Magda Alexandra Matos Caetano.
Manuel João Correia Neves.
Manuel João Vicente Louro.
Manuela Barreiros Correia.
Márcia Cristina Lopes Travassos.
Marco Alexandre Santos Silva.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria Cascalheira Feliciano.
Maria Adelaide Mendes Colaço Arruda.
Maria Adélia Anjos Nunes Afonso.
Maria Alexandrina Morgado Cortez.
Maria Carmo Pancada Ribeiro Pereira.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Clarisse Praça Almeida Matos.
Maria Conceição Preguiça Félix.
Maria Cristina Brás Graça Lobo.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia Fonseca.
Maria Custódia Rodrigues Farinha.
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira.
Maria Dores Fernandes Paiva.
Maria Dulce Barreiro Martins Palma Gonçalves.
Maria Dulce Duque Santos.
Maria Dulce Fonseca Marques.
Maria Fátima Lopes Andrade Dias.
Maria Fátima Ramalhinho Cruz.
Maria Fátima Reis Silva.
Maria Fátima Santos Costa Silva Barata.
Maria Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
Maria Fernanda Carragoso Lameira.
Maria Fernanda Ribeiro Dias Flor.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
Maria Graça Matias Lourenço.
Maria Guadalupe Pereira Rendeiro.
Maria Helena Ferreira Lopes.
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Maria Irene Prazeres Marques Pereira Filipe.
Maria Isabel Fonseca Valente.
Maria Isabel Marques.
Maria Jesus Recha Coragem.
Maria João Eloy Santos Valério Azevedo.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria João Moreira Santos Nunes.
Maria José Antunes Neves.
Maria Luísa Gonçalves Carvalheiro.
Maria Lurdes Costa Sousa Rosa Almeida Simões.
Maria Lurdes Jorge Marques Ribeiro.
Maria Madalena Ferreira Cartaxo.
Maria Margarida Noronha Carvalho Silva.
Maria Odete Santos Taborda Faustino Borrego.
Maria Rosalina Cardoso Galhofas.
Maria Rosário Guerreiro Alves.
Maria Teresa Branco Zeverino.
Maria Teresa Lobão Policarpo Costa.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Maria Teresa Santos Pina.
Maria Virgínia Morais.
Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro.
Mário David Nogueira Fernandes.
Marta Andreia Capricho Sequeira.
Marta Sofia Guedes Santos.
Marta Sofia Marques Cerqueira.
Miguel Augusto Fátima Fernandes.
Mónia Denise Lopes Correia Vasco.
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
Mónica Maria Alves Sousa Portilho.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Nelson Paulo Fernandes Antunes.
Ninaz Sadrudin Ismail.
Nuno Alexandre Cardoso Amaral.
Nuno Filipe Adegas Almeida Carvalho.
Nuno Miguel Carvalho Gonçalves Carvalho.
Nuno Miguel Correia Neves.
Nuno Miguel Ladeiro Vicente.
Nuno Miguel Seabra Fernandes.
Nuno Ricardo Rocha Serras Aivado.
Núria La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Olga Alexandra Silva Gonçalves.
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra Ildefonso Aleixo Almeida Carvalho.
Patrícia Carla Ribeiro Carreira Gomes.
Patrícia Isabel Elias Sousa.
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha.
Paula Alexandra Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Alexandra Rocha Pereira.
Paula Cristina Beira Pinto Tavares Granja.
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Cristina Silva Ferreira.
Paula Cristina Vardasca Freitas.
Paula Margarida Marques Pires Luz.
Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho.
Paulo João Domingos Bernardino.
Paulo Jorge Pires Valente.
Paulo Jorge Santimano Sequeira.
Paulo Sérgio Correia Ferreira.
Pedro Gonçalo Dias Domingues.
Pedro Jorge Mendes Fernandes.
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo.
Pedro Miguel Oliveira Santos.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Cassiano Guia Bento.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Preciosa Maria Freitas Veríssimo.
Raquel Jesus Lopes Correia.
Renata Maria Mota Cerveira Santo Oliveira.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rita Joana Alves Martins Rocha.
Rosa Francisca Aguiar Leitão.
Rui Miguel Soares Gabriel.
Rute Maria Pinto Oliveira Silva.
Sandra Cristina Nunes Costa Gaspar.
Sandra Cristina Rodrigues Vieira Rosa.
Sandra Cristina Santos Pereira Furtado Silva.
Sandra Fátima Cabral Teixeira.
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito.

Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Maria Alves Borges.
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
Sandra Maria Silva Lourenço Oliveira.
Sandra Marisa Cunha Rocha.
Sandra Patrícia Castelo Branco Silva Pêgas.
Sandra Rosa Rafael Rainha.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara Isabel Marouço Semedo.
Sílvia Maria Arcanjo Barros.
Sílvia Miriam Boino Anania.
Sílvia Patrícia Trigo Bernardo.
Sílvia Ramalho Daira.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Conceição Serrano Cesário.
Sofia Vilardouro Almeida Carmo Benedito.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Alexandra Veiga Correia Mendes.
Sónia Cristina Ascensão Algarvio.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Elisabete Santos Fernandes.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Sónia Margarida Ventura Caniço.
Susana Alexandra Fonseca Carvalho.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Isabel Barão Vital Rosa.
Susana Isabel Silva Jales.
Suzana Leitão Robalo.
Susana Maria Afonso Leitão.
Susana Maria Filipe Santos Silva.
Susana Helena Ribeiro Pereira Melo.
Telma Jesus Doce Frade Costa.
Teresa Alexandra Vilhena Costa Pinho Alves.
Teresa Geraldes Alves Figueiredo.
Teresa Maria Vardasca Freitas.
Teresa Sofia Carvalho Costa.
Vanda Cristina Massena Santos Cartaxo Sousa.
Vanda Faria Santos Martins.
Vânia Alexandra Rodrigues Almeida Calinas.
Vânia Lúcia Borges Piteira.
Vasco Miguel Veiga Correia Mendes.
Vera Cristina Vicente Tavares Dias.
Vera Lucas Ramalho.
Vera Mónica Dias Rosa.
Vítor Manuel Simões Martins.
Virgínia Judite Varelas Póvoa.
Virgínia Maria Rocha Duarte.
Vítor Ângelo Santimano Sequeira.
Vitória Maria Cruz Ferreira.
Vladimiro Sousa Gomes Cravid.

3 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Maria Coronha
Francisco.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Aviso n.o 5804/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, avisam-se os interessados de que, autorizado por
despacho da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Algarve de 12 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de nove lugares da categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Algarve, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
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Julho, 190/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e 248/85, de 15 de Julho, e legislação
complementar.

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover competem funções
de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos nas
áreas das competências da DRAOT — Algarve.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
6.2 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
6.3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente e do

Ordenamento do Território — Algarve, em Faro.
7 — Requisitos especiais de admissão:
7.1 — Ser técnico profissional de 2.a classe com, pelo menos, três

anos na respectiva categoria classificados de Bom.
8 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão pon-

derados os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

8.1 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Algarve, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Rua de José de Matos, 13,
8000-503 Faro.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria, da natureza do vínculo, do serviço

a que pertence e do tempo de serviço na actual categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso a que se candidata e do Diário da
República que publica o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sob pena de exclusão.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração passada pelos serviços de origem do candidato

da qual constem:

c1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c2) A antiguidade da categoria, na carreira e na função

pública;
c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão

quantitativa, obtidas no número de anos exigidos, com
o requisito especial de admissão ao concurso e, obri-
gatoriamente, a do último ano;

c4) Documentos comprovativos das habilitações literárias;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — A não apresentação dos documentos constantes do n.o 9.3
determina a exclusão do concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei penal.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3,
e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão

no placard da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve, na Rua de José de Matos, 13, em Faro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Sónia Angelina Noronha Cabral Mendonça,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Cabrita das Dores, técnica superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Lúcia de Barros Silveira, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Sousa Dias Clemente da Silva, assessora.
Dr.a Zélia Maria da Ponte Martins, técnica superior de

1.a classe.

30 de Março de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 5805/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do inspector-geral do Ambiente de 13 de Fevereiro de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de ingresso
para o provimento de um lugar de auxiliar administrativo da carreira
de auxiliar administrativo do quadro de pessoal desta Inspecção-Geral,
aprovado pela Portaria n.o 1159/2000, de 7 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — funções indiferenciadas de apoio ao
serviço.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração do lugar a prover situa-se entre os índices 120

e 206.
5.2 — O local de trabalho será na sede da Inspecção-Geral do

Ambiente.
5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, nos termos

do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e possuidor da escolaridade mínima obrigatória.

7 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos e entrevista
profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
duas horas, e tem carácter eliminatório.

7.2 — O programa da prova de conhecimentos é o constante do
n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constarão de
deliberação do júri, que a facultará sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao inspector-geral do Ambiente, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua da Murgueira, Zambujal, Alfragide, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
da abertura do concurso, para o Apartado 61540, 2720-601 Amadora.

9.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data do nascimento, estado civil, número fiscal
de contribuinte e número do bilhete de identidade, serviço
que o emitiu e validade do mesmo), residência, código postal
e número e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria que o candidato possui, da natureza

do vínculo e do serviço a que pertence;
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d) Referência do concurso a que se reporta a candidatura;
e) Experiência profissional, com indicação das funções desem-

penhadas, especialmente das que revistam maior interesse
para o lugar a prover;

f) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-
sitos gerais de provimento;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

h) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, de declaração passada e auten-
ticada pelo serviço ou organismo a que pertence, da qual conste a
natureza do vínculo.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas,
se for caso disso, na sede na Inspecção-Geral do Ambiente.

12 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Nunes de Carvalho Elias Reis, chefe de secção
da Inspecção-Geral do Ambiente.

Maria Beatriz Gomes Mendes Codeço, chefe de secção da
Inspecção-Geral do Ambiente.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Brás Alves Alvoeiro, assistente administra-
tiva especialista da Inspecção-Geral do Ambiente.

Pedro Alexandre Marques Ezequiel Lopes, assistente admi-
nistrativo principal da Inspecção-Geral do Ambiente.

28 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Rectificação n.o 961/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2001, o despacho (extracto) n.o 5859/2001, a p. 5248, rectifica-se
que onde se lê «Por despachos de 5 de Fevereiro de 2001 do sub-
director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por
delegação» deve ler-se «Por despachos de 5 de Março de 2001 do
subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
por delegação».

27 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 5806/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Joaquim Fernando Pereira Papafina — autorizada a contratação, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções
equiparadas às de assessor, pelo período de um ano, renovável
por iguais períodos, até ao limite de três anos, com efeitos a partir
do dia 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Aviso n.o 5807/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Teresa de Jesus Paiva da Fonseca Saraiva — autorizada a contratação,
em regime de contrato individual de trabalho, com um período
experimental de seis meses, para exercer funções equiparadas a
auxiliar de limpeza, com efeitos a partir do dia 1 de Março de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 5808/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos departamentos desta Direcção-Geral a
lista de antiguidade do pessoal referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso de
harmonia dom o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

27 de Março de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Aviso n.o 5809/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública, em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literátia Área funcional Concelho
de residência

Alcinda Maria Gouveia Loja Gomes (a) . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Polí-
tica Social.

Política social . . . . . . . Lisboa.

Amável Afonso Barata Camões (a) . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Castelo Branco.

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências Farmacêuti-
cas.

Loures.

Ana Paula Batista Marques Cleto O. Godi-
nho (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e Literaturas
Modernas.

Alenquer.

Ana Teresa Granado Almeida Botelho Amaro
Oliveira (a).

Técnica de 2.a classe Bacharelato em Ges-
tão de Hotelaria.

Gestão de Hotelaria Cascais.

António Carneiro Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior prin-
cipal.

Licenciatura em Eco-
nomia.

Economia . . . . . . . . . . Sintra.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9 anos de escolaridade Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

Filipa Van Loom Carvalho Peres Galvão (a) . . . Técnico de 2.a classe Licenciatura em Ges-
tão e Empresas
Turísticas.

Gestão de Empresas
Turísticas.

Oeiras.

Isabel Rodrigues Salazar Carreira Pinto Figuei-
redo.

Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Me-
dicina . . . . . . . . . . .

Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Alexandra Martins Ferreira Carvalho (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Di-
reito.

Direito . . . . . . . . . . . . Loulé.

Maria Amparo Dias Rodrigues Cardoso
Neves (a).

Assistente administra-
tiva.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Setúbal.
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Nome Categoria Habilitação literátia Área funcional Concelho
de residência

Maria Céu Ferreira Bento Santos Guimarães
Barral.

Técnico especialista. . . 9 anos de escolaridade Gestão e Administra-
ção . . . . . . . . . . . . . .

Lisboa.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências Farmacêuti-
cas . . . . . . . . . . . . . .

Condeixa-a-Nova.

Maria Luísa Oliveira M. Castel-Branco Fer-
reira (a).

Técnico de 2.a classe Bacharelato . . . . . . . . Ortóptica . . . . . . . . . . Faro.

Maria Lurdes Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

4 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Lisboa.

Paula Cristina Santos Taveira Rosário Mo-
reira (a)

Técnica de 2.a classe Bacharelato de Ges-
tão em Hotelaria

Gestão de Hotelaria Lisboa.

Ricardo António Rebelo Almeida (a) . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . 6 anos de escolaridade Apoio Trabalhos Ofi-
cinais (Desenho).

Oeiras.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

3 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Secretariado para a Modernização Administrativa

Aviso n.o 5810/2001 (2.a série). — Torna-se público que, por
despacho do Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa de 22 de Março de 2001, o prazo para
apresentação das candidaturas aos protocolos de modernização admi-
nistrativa previstos na Resolução do Conselho de Ministros n.o 1/98,
de 9 de Janeiro, é de 30 dias seguidos, contados a partir da data
da publicação do presente aviso, devendo os organismos interessados
ter em consideração o seguinte:

1 — Cada organismo pode apresentar até um máximo de dois
projectos.

2 — O montante máximo de comparticipação financeira por pro-
jecto é fixado em 3 000 000$, independentemente do valor global do
mesmo.

3 — Excepcionalmente, podem ser aprovados financiamentos de
montante superior, nos termos previstos no n.o 11 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 1/98, de 9 de Janeiro.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 4 da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 1/98, de 9 de Janeiro, são consideradas prio-
ritárias as seguintes áreas:

a) Melhoria da qualidade e implementação de sistemas de qua-
lidade em serviços com reflexos directos na eficácia da gestão,
na desburocratização de processos e procedimentos e na
melhoria da relação entre os cidadãos e o respectivo serviço;

b) Iniciativas que visem fomentar a criação de páginas institu-
cionais do serviço na Internet e outras que permitam fomentar
a utilização do correio electrónico nas relações dos cidadãos
com a Administração;

c) Acções de formação não financiadas pelo Fundo Social Euro-
peu e que contemplem as áreas da gestão pela qualidade
e sociedade da informação.

5 — Constituem factores de preferência:

a) Os projectos que tenham comparticipação financeira do orga-
nismo candidato;

b) Os projectos cujos resultados se repercutam, a curto e médio
prazos, de forma inequívoca, no melhor funcionamento do
serviço e na melhoria do grau de satisfação do utente;

c) Os projectos de âmbito interdepartamental ou sectorial com
reflexos multiplicadores e carácter transversal ao nível da
Administração Pública.

6 — Os organismos interessados devem solicitar junto do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa (SMA) o formulário de
candidatura, através de correio, para a Rua de Almeida Brandão,
7, 1200-602 Lisboa, ou através de fax, 213921599 ou pela consulta
do site www.sma.gov.pt.

23 de Março de 2001. — O Director, José Orvalho Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1039/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,

todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Vulcanense Futebol
Clube, adiante designada por VFC, sediada no concelho de Alcochete,
representada pelo seu presidente de direcção, António Guerreiro,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à VFC no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à VFC apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, António Guerreiro Marques.
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Contrato n.o 1040/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Ginásio Clube de
Sines, adiante designado por GCS, sediado no concelho de Sines,
representado pelo seu presidente de direcção, José Alberto Ferreira
Mota, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCS no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Alberto Duarte Ferreira
Mota.

Contrato n.o 1041/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
«Os Estrelas», adiante designado por CRE, sediado no concelho de
Almada, representado pelo seu presidente de direcção, Paulo Jorge

Batista Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRE no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CRE
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Paulo Jorge Batista Pereira.

Contrato n.o 1042/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Núcleo Cicloturista
de Sesimbra, adiante designado por NCS, sediado no concelho de
Sesimbra, representado pelo seu presidente de direcção, José Manuel
Caetano, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NCS no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao NCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Manuel Caetano.

Contrato n.o 1043/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
e Recreativo 1.o de Maio, adiante designado por GDR 1.o M, sediado
no concelho de Setúbal, representado pelo seu presidente de direcção,
Joaquim José Comenda Coelho, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDR 1.o M no
montante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao
GDR 1.o M apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na
cláusula 1.a, bem como os comprovativos da efectiva realização da
despesa, e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado
pelo IND, previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Joaquim José Comenda
Coelho.

Contrato n.o 1044/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreio e
Instrução, adiante designado por CRI, sediado no concelho da Moita,
representado pelo seu presidente de direcção, Artur Correia Gouveia,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa desenvol-
vimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRI no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CRI
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Artur Correia Gouveia.

Contrato n.o 1045/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o AMICICLO — Ami-
gos do Ciclismo de Grândola, adiante designado por A — ACG,
sediado no concelho de Grândola, representado pelo seu presidente
de direcção, José Manuel Guerreiro Felizardo, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao A–ACG no mon-
tante de 70 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao A–ACG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Manuel Guerreiro
Felizardo.

Contrato n.o 1046/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos

do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Ginásio Clube do
Montijo, adiante designado por GCM, sediado no concelho do Mon-
tijo, representado pelo seu presidente de direcção, Sesinando Barradas
Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCM no mon-
tante de 70 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GCM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Sesinando Barradas Pereira.

Contrato n.o 1047/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
Cultural Conde 2, adiante designado por GDCC 2, sediado no con-
celho de Sesimbra, representado pelo seu presidente de direcção,
Manuel António Moiteira, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDCC 2 no
montante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GDCC 2
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Manuel António Moiteira.

Contrato n.o 1048/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
de Alfarim, adiante designado por GDA, sediado no concelho de
Sesimbra, representado pelo seu presidente de direcção, José Fer-
nando Dias, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDA no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GDA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Fernando Dias.

Contrato n.o 1049/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação Cultural
e Desportiva da Cotovia, adiante designada por ACDC, sediada no
concelho de Setúbal, representada pelo seu presidente de direcção,
Américo Rafael Ferreira Silva, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDC no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à ACDC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Américo Rafael Ferreira
Silva.

Contrato n.o 1050/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo de Xadrez
de Almada, adiante designado por GXA, sediado no concelho de
Almada, representado pelo seu presidente de direcção, José João
da Encarnação, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GXA no mon-
tante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GXA,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José João da Encarnação.

Contrato n.o 1051/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Recreativo
União Penalvense, adiante designado por GRUP, sediado no concelho
do Barreiro, representado pelo seu presidente de direcção, Carlos
Francisco Quaresma, como segundo outorgante, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GRUP no mon-
tante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GRUP,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Francisco Quaresma.

Contrato n.o 1052/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Vólei Clube do Sul,
adiante designado por VCS, sediado no concelho de Setúbal, repre-
sentado pelo seu presidente de direcção, Sandro Silva, como segundo
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outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao VCS no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao VCS,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Sandro Silva.

Contrato n.o 1053/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Dramático
Recreativo «Os Leças», adiante designado por GDRL, sediado no
concelho do Barreiro, representado pelo seu presidente de direcção,
Alfredo Joaquim Gonçalves, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDRL no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GDRL,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Alfredo Joaquim Gonçalves.

Contrato n.o 1054/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a União Recreativa
de Cultura e Desporto de Coina, adiante designada por URCDC,
sediada no concelho do Barreiro, representada pelo seu presidente
de direcção, Fernando Rogério Lavrador, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à URCDC no mon-
tante de 70 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à URCDC,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.
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4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Rogério Lavrador.

Contrato n.o 1055/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
Ferroviários do Barreiro, adiante designado por GDFB, sediado no
concelho do Barreiro, representado pelo seu presidente de direcção,
Agostinho Parrula, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDFB no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GDFB,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Agostinho Parrula.

Contrato n.o 1056/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
Alcochetense, adiante designado por GDA, sediado no concelho de
Alcochete, representado pelo seu presidente de direcção, António
Manuel de Oliveira Cardoso, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDA no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GDA,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, António Manuel de Oliveira
Cardoso.

Contrato n.o 1057/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Juventude Azei-
tonense, adiante designado por JA, sediado no concelho de Setúbal,
representado pelo seu presidente de direcção, Aprígio Artur Lucas,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao JA no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao JA, apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Aprígio Artur Lucas.

Contrato n.o 1058/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Centro Ciclista Azei-
tonense, adiante designado por CCA, sediado no concelho de Setúbal,
representado pela sua presidente de direcção, Isabel Maria Quintas,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCA no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CCA,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Isabel Maria Quintas.

Contrato n.o 1059/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
União Raposense, adiante designado por CRUR, sediado no concelho
de Almada, representado pelo seu presidente de direcção, José Carlos
Silva, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRUR no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CRUR,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Carlos Silva.

Contrato n.o 1060/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Desen-
volvimento da Quinta do Conde, adiante designada por ADQC,
sediada no concelho de Sesimbra, representada pelo seu presidente
de direcção, Augusto António Marques Duarte, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ADQC no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao ADQC,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Augusto António Marques
Duarte.

Contrato n.o 1061/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
Piedense, adiante designado por CRP, sediado no concelho de
Almada, representado pelo seu presidente de direcção, Fernando A.
dos Santos, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRP no montante
de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CRP,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando A. dos Santos.



N.o 89 — 16 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6649

Contrato n.o 1062/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Núcleo Desportivo
Juvenil do Laranjeiro, adiante designado por NDJL, sediado no con-
celho de Almada, representado pelo seu presidente de direcção, José
Armindo Martins Bernardo, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NDJL no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao NDJL,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Armindo Martins
Bernardo.

Contrato n.o 1063/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
Cultural e Desportivo dos Brejos Faria, adiante designado por
CRCDBF, sediado no concelho da Moita, representado pelo seu pre-
sidente de direcção, José Pedro Pais Pereira, como segundo outor-

gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRCDBF no
montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CRCDBF,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Pedro Pais Pereira.

Contrato n.o 1064/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Náutico de
Almada, adiante designado por CNA, sediado no concelho de Almada,
representado pelo seu presidente de direcção, Carlos Alberto Morais
Marques, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CNA no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CNA,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Alberto Morais
Marques.

Contrato n.o 1065/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Ginásio Atlético
Clube, adiante designado por GAC, sediado no concelho da Moita,
representado pelo seu presidente de direcção, Adriano Soares da
Encarnação, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GAC no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GAC,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Adriano Soares da Encar-
nação.

Contrato n.o 1066/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 015/ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Casa do Povo de
Corroios, adiante designada por CPC, sediada no concelho do Seixal,
representada pelo seu presidente de direcção, Francisco dos Anjos
Rodrigues, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à CPC no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à CPC apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.
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2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Francisco dos Anjos Rodri-
gues.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 49/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 26 de Março de 2001:

Luís Filipe Figueiredo Silva Costa Neves — nomeado director do Ser-
viço de Acção Médica, nos termos do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 50/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Saúde Pública de 8 de Março de 2001:

Dr.a Orlandina Rodrigues Figueira Leite — autorizada a praticar
o regime de dedicação exclusiva, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, conjugado com o des-
pacho n.o 2/2000/M, de 23 de Outubro, do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares, com efeitos a 1 de Março
de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director Regional de Saúde Pública,
José Carlos da Costa Perdigão.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 962/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 297 (2.o suplemento), de 27 de
Dezembro de 2000, o parecer do Tribunal de Contas sobre a Conta
Geral do Estado de 1998, rectifica-se o mesmo, tal como a seguir
se indica:
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27 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Tavares.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 7833/2001 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração do conselho científico, aprovada em plenário de 18 de Outubro
de 2000, aprovo as áreas científicas e os grupos de disciplinas do
pessoal docente do quadro da Universidade Aberta:

Áreas científicas Grupo de disciplinas

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Animal.
Biologia Vegetal.
Biologia Celular e Molecular.
Microbiologia.
Ecologia.

Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . Produção Vegetal.
Produção Animal.
Tecnologia Alimentar.

Ciências da Comunicação . . . . . . Semiótica.
Ciências da Linguagem.
Comunicação.

Ciências da Tradução . . . . . . . . . . Linguística Contractiva.
Linguística e Literatura.
Estudos Comparados.

Ciências do Ambiente . . . . . . . . . Ecologia.
Poluição das Àguas.
Poluição dos Solos.
Poluição do Ar.
Gestão de Recursos Naturais.

Comunicação Educacional . . . . . Sistemas de Comunicação Mul-
timédia.

Tecnologias Educativas.
Teorias da Comunicação.

Desenvolvimento Curricular . . . . Sistemas Educativos.
Planeamento e Organização Cur-

ricular.
Teorias Curriculares.
Avaliação de Aprendizagem e de

Sistemas.

Didácticas e Metodologias de
Ensino-Aprendizagem.

Metodologia da Investigação.
Metodologia de Ensino a Distân-

cia.
Didácticas Específicas dos Dife-

rentes Saberes.
Metodologia/Estratégias de Ensi-

no-Aprendizagem.

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito.

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia.

Educação Pessoal, Social e Comu-
nitária.

Educação de Adultos.
Educação Comparada.
Educação Comunitária.
Educação para a Cidadania.
Educação Social.

Estatística e Investigação Opera-
cional.

Simulação.
Estatística Experimental e Aná-

lise de Dados.
Probabilidades e Estatística.
Optimização.
Processos Estocásticos.
Matemáticas Actuariais.
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Áreas científicas Grupo de disciplinas

Estudos Alemães . . . . . . . . . . . . . Cultura Alemã.
História da Alemanha.
Língua e Linguística Alemã.
Literatura Alemã.

Estudos Europeus . . . . . . . . . . . . . História das Ideias.
Política Europeia.
Política para o Desenvolvimento.
Política Social.

Estudos Franceses . . . . . . . . . . . . Cultura Francesa.
História de França.
Língua e Linguística Francesa.
Literatura Francesa.

Estudos Históricos . . . . . . . . . . . . Pré-História.
História Antiga.
História Medieval.
História Moderna.
História Contemporânea.
História de Arte Medieval.
História de Arte Moderna.
História de Arte Contemporânea.

Estudos Ingleses e Americanos . . . Cultura Inglesa.
História da Inglaterra.
Língua e Linguística Inglesa.
Literatura Inglesa.
Cultura Americana.
História da América.
Literatura Americana.

Estudos Portugueses . . . . . . . . . . . Linguística.
Literatura.
Cultura.
Estudos Epistemológicos.

Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . Antropologia.
Ciência Política e Administrativa.
Política e Acção Social.
Psicologia.
Sociologia.

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Teórica.
Física Experimental.
História, Filosofia e Ensino da

Física.

Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paleontologia e Estratigrafia.
Mineralogia, Patrologia e Geo-

química.
Hidrogeologia.
Geofísica.
Geomorfologia e Tectónica.
Geologia Estrutural.
Geologia Aplicada.
Geologia do Ambiente.
História da Geologia.

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Finanças.
Gestão da Qualidade e Recursos

Humanos.
Gestão da Informação.
Gestão Estratégica e de Projectos.
Marketing, Produção e Serviços.
Contabilidade.

Gestão Educacional . . . . . . . . . . . Administração e Gestão Escola-
res.

Economia da Educação.
Avaliação de Instituições Educa-

tivas.

Áreas científicas Grupo de disciplinas

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia e Tecnologia da Pro-
gramação.

Sistemas Computacionais.
Redes de Dados e Processamento

Distribuído.
Segurança dos Sistemas Digitais.
Teoria e Dinâmica da Compu-

tação.
Inteligência Artificial.
Aprendizagem Automática.
Exploração de Informação.
Base de Dados.
Análise de Sistemas e Engenharia

do Software.
Sistemas Interactivos Digitais.

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Álgebra, Lógica e Fundamentos.
Análise Matemática.
Geometria e Topologia.
Métodos Matemáticos de Mecâ-

nica.

Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nutrição Humana.
Nutrição Comunitária.

Psicologia Educacional e Neces-
sidades Educativas Especiais.

Psicologias da Aprendizagem.
Psicologia do Desenvolvimento.
Psicopedagogia.
Teorias da Cognição.

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Física.
Química Inorgânica.
Química Orgânica.
Química dos Materiais.

Sociologia da Educação . . . . . . . . Diversidades Culturais.
Políticas e Estratégias Intercul-

turais.
Educação e Minorias.

Teoria, Filosofia e História da
Educação.

História da Educação.
Epistemologia da Educação.
Políticas Educativas.
Teorias da Educação.

28 de Março de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Protocolo n.o 10/2001. — Protocolo de articulação institucional
entre a Universidade da Beira Interior e o Hospital de Sousa Martins,
Guarda. — Homologado por despachos do Secretário de Estado do
Ensino Superior de 28 de Fevereiro de 2001 e do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 14 de Março
de 2001, publica-se em anexo o protocolo acima referido.

28 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Protocolo

Para a execução do disposto na Portaria n.o 1176/2000, dos Minis-
térios da Educação e da Saúde, de 14 de Dezembro, é estabelecido
entre a Universidade da Beira Interior (UBI) e o Hospital de Sousa
Martins (HSM), Guarda, um protocolo de articulação institucional
entre a Faculdade de Ciências da Saúde da UBI e o HSM, que se
regerá pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 94/91, de 26
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de Fevereiro, e, em tudo o que não estiver previsto nesse diploma,
pelas cláusulas adiante indicadas:

Cláusula 1.a

A Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da Beira Inte-
rior e o HSM consideram-se articulados institucionalmente para efei-
tos de leccionação no HSM das matérias constantes dos planos de
estudo da Faculdade.

Cláusula 2.a

1 — Para o controlo e acompanhamento da execução do presente
protocolo, é constituída uma comissão mista permanente com a
seguinte composição:

a) O presidente do conselho de administração do HSM;
b) O presidente do conselho directivo da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à sua eleição;
c) O director clínico do Hospital ou um seu adjunto, nos casos

em que o director exerça as funções previstas na alínea a);
d) O presidente do conselho científico da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à constituição
desse órgão.

2 — Os membros da comissão escolherão, de entre si, o respectivo
presidente.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 94/91,
de 26 de Fevereiro, compete especialmente à comissão nesta fase
do processo:

a) Deliberar sobre todas as matérias relativas ao regime de
articulação;

b) Definir a correspondência entre as áreas ou disciplinas a lec-
cionar no HSM e os departamentos ou serviços hospitalares
existentes ou a criar onde deverá decorrer a leccionação;

c) Elaborar os planos de desenvolvimento do HSM tendo em
vista a sua adequação às necessidades da Faculdade em termos
de meios humanos e materiais.

4 — O apoio administrativo à comissão será assegurado pela UBI,
em condições a definir por despacho do reitor, ouvido o presidente
do conselho de administração do HSM.

Cláusula 3.a

1 — Os médicos do HSM podem ser contratados como docentes
da Faculdade, sob proposta da comissão prevista na cláusula anterior.

2 — Os contratos com os médicos do HSM como docentes da Facul-
dade serão autorizados pelo reitor da Universidade, precedendo a
anuência prévia do presidente do conselho de administração do HSM,
e regulam-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro.

3 — Os contratos poderão, ainda, ser autorizados em regime de
tempo parcial, nos termos dos artigos 69.o e seguintes do Estatuto
da Carreira Docente Universitária.

4 — Os encargos resultantes dos contratos relativos à docência serão
suportados pela UBI.

5 — Por despacho do reitor e com a concordância do presidente
do conselho de administração do HSM, o pagamento das remune-
rações resultante dos contratos poderá ser feito por esta através de
transferência mensal de verbas da UBI para o HSM até ao montante
global dos encargos correspondentes.

Cláusula 4.a

1 — Os docentes da Faculdade podem ser contratados para o exer-
cício de actividades assistenciais dos departamentos ou serviços do
HSM.

2 — Os contratados terão direito pelo desempenho das actividades
assistenciais à remuneração prevista no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Setembro.

3 — O exercício dessas actividades e a percepção das remunerações
correspondentes não prejudicam o regime de dedicação exclusiva.

Cláusula 5.a

1 — A comissão mista permanente definirá e proporá à direcção
do HSM o conjunto das instalações e equipamentos deste que deverão
ser afectados à leccionação das matérias e disciplinas dos planos de
estudo da Faculdade.

2 — Sob proposta da comissão mista permanente, poderá ser auto-
rizada pelo reitor a comparticipação nos encargos resultantes da con-
servação e manutenção das instalações e equipamentos a que se refere
o número anterior.

3 — Compete à Universidade suportar os encargos resultantes das
aquisições dos bens de consumo corrente destinados exclusivamente

às actividades docentes e de investigação desenvolvidas no HSM pela
Faculdade.

Cláusula 6.a

As dúvidas surgidas na execução do presente protocolo serão resol-
vidas por despacho conjunto do reitor da Universidade e do presidente
do conselho de administração do HSM.

Cláusula 7.a

O presente protocolo entra em vigor no dia imediato ao da sua
celebração e poderá ser revisto no prazo de um ano a contar dessa
data.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor da Universidade da Beira
Interior, Manuel José dos Santos Silva. — O Presidente do Conselho
de Administração do Hospital de Sousa Martins, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 11/2001. — Protocolo de articulação institucional
entre a Universidade da Beira Interior e o Centro Hospitalar da Cova
da Beira. — Homologado por despachos do Secretário de Estado do
Ensino Superior de 28 de Fevereiro de 2001 e do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 14 de Março
de 2001, publica-se em anexo o protocolo acima referido.

28 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Protocolo

Para a execução do disposto na Portaria n.o 1176/2000, dos Minis-
térios da Educação e da Saúde, de 14 de Dezembro, é estabelecido
entre a Universidade da Beira Interior (UBI) e o Centro Hospitalar
Cova da Beira (CHCB) protocolo de articulação institucional entre
a Faculdade de Ciências da Saúde da UBI e o CHCB, que se regerá
pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 94/91, de 26 de Feve-
reiro, e, em tudo o que não estiver previsto nesse diploma, pelas
cláusulas adiante indicadas:

Cláusula 1.a

1 — A Faculdade de Ciências da Saúde, da UBI e o CHCB con-
sideram-se articulados institucionalmente para efeitos de leccionação
no CHCB das matérias constantes dos planos de estudo da Faculdade.

2 — O CHBC constituirá o Hospital Nuclear do Sistema de Ensino,
em caso de articulação da Faculdade com outras instituições hos-
pitalares e estabelecimentos de saúde da região.

Cláusula 2.a

1 — Para o controlo e acompanhamento da execução do presente
protocolo, é constituída uma comissão mista permanente com a
seguinte composição:

a) O presidente do conselho de administração do CHCB;
b) O presidente do conselho directivo da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à sua eleição;
c) O director clínico do Hospital ou um seu adjunto, nos casos

em que o director exerça as funções previstas na alínea a);
d) O presidente do conselho científico da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à constituição
desse órgão.

2 — Os membros da comissão escolherão, de entre si, o respectivo
presidente.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 94/91,
de 26 de Fevereiro, compete especialmente à comissão nesta fase
do processo:

a) Deliberar sobre todas as matérias relativas ao regime de
articulação;

b) Definir a correspondência entre as áreas ou disciplinas a lec-
cionar no CHCB e os departamentos ou serviços hospitalares
existentes ou a criar onde deverá decorrer a leccionação;

c) Elaborar os planos de desenvolvimento do CHCB tendo em
vista a sua adequação às necessidades da Faculdade em termos
de meios humanos e materiais.

4 — O apoio administrativo à comissão será assegurado pela UBI,
em condições a definir por despacho do reitor, ouvido o presidente
do conselho de administração do CHCB.



6656 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 89 — 16 de Abril de 2001

Cláusula 3.a

1 — Os médicos do CHCB podem ser contratados como docentes
da Faculdade, sob proposta da comissão prevista na cláusula anterior.

2 — Os contratos com os médicos do CHCB como docentes da
Faculdade serão autorizados pelo reitor da Universidade, precedendo
a anuência prévia do presidente do conselho de administração do
CHCB, e regulam-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Setembro.

3 — Os contratos poderão, ainda, ser autorizados em regime de
tempo parcial, nos termos dos artigos 69.o e seguintes do Estatuto
da Carreira Docente Universitária.

4 — Os encargos resultantes dos contratos relativos à docência serão
suportados pela UBI.

5 — Por despacho do reitor e com a concordância do presidente
do conselho de administração do CHCB, o pagamento das remu-
nerações resultante dos contratos poderá ser feito por esta através
de transferência mensal de verbas da UBI para o CHCB até ao mon-
tante global dos encargos correspondentes.

Cláusula 4.a

1 — Os docentes da Faculdade podem ser contratados para o exer-
cício de actividades assistenciais dos departamentos ou serviços do
CHCB.

2 — Os contratados terão direito pelo desempenho das actividades
assistenciais à remuneração prevista no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Setembro.

3 — O exercício dessas actividades e a percepção das remunerações
correspondentes não prejudicam o regime de dedicação exclusiva.

Cláusula 5.a

1 — A comissão mista permanente definirá e proporá à direcção
do CHCB o conjunto das instalações e equipamentos deste que deve-
rão ser afectados à leccionação das matérias e disciplinas dos planos
de estudo da Faculdade.

2 — Sob proposta da comissão mista permanente, poderá ser auto-
rizada pelo reitor a comparticipação nos encargos resultantes da con-
servação e manutenção das instalações e equipamentos a que se refere
o número anterior.

3 — Compete à Universidade suportar os encargos resultantes das
aquisições dos bens de consumo corrente destinados exclusivamente
às actividades docentes e de investigação desenvolvidas no CHCB
pela Faculdade.

Cláusula 6.a

As dúvidas surgidas na execução do presente protocolo serão resol-
vidas por despacho conjunto do reitor da Universidade e do presidente
do conselho de administração do CHCB.

Cláusula 7.a

O presente protocolo entra em vigor no dia imediato ao da sua cele-
bração e poderá ser revisto no prazo de um ano a contar dessa data.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor da Universidade da Beira
Interior, Manuel José dos Santos Silva. — O Presidente da Comissão
Instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 12/2001. — Protocolo de articulação institucional entre
a Universidade da Beira Interior e o Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco. — Homologado por despachos do Secretário de Estado do
Ensino Superior de 28 de Fevereiro de 2001 e do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 14 de Março
de 2001, publica-se em anexo o protocolo acima referido.

28 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Protocolo

Para a execução do disposto na Portaria n.o 1176/2000, dos Minis-
térios da Educação e da Saúde, de 14 de Dezembro, é estabelecido
entre a Universidade da Beira Interior (UBI) e o Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco (HAL) um protocolo de articulação ins-
titucional entre a Faculdade de Ciências da Saúde da UBI e o HAL,
que se regerá pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 94/91,
de 26 de Fevereiro, e, em tudo o que não estiver previsto nesse
diploma, pelas cláusulas adiante indicadas:

Cláusula 1.a

A Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da Beira Inte-
rior e o HAL consideram-se articulados institucionalmente para efeitos
de leccionação no HAL das matérias constantes dos planos de estudo
da Faculdade.

Cláusula 2.a

1 — Para o controlo e acompanhamento da execução do presente
protocolo, é constituída uma comissão mista permanente com a
seguinte composição:

a) O presidente do conselho de administração do HAL;
b) O presidente do conselho directivo da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à sua eleição;
c) O director clínico do Hospital ou um seu adjunto, nos casos

em que o director exerça as funções previstas na alínea a);
d) O presidente do conselho científico da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à constituição
desse órgão.

2 — Os membros da comissão escolherão, de entre si, o respectivo
presidente.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 94/91,
de 26 de Fevereiro, compete especialmente à comissão nesta fase
do processo:

a) Deliberar sobre todas as matérias relativas ao regime de
articulação;

b) Definir a correspondência entre as áreas ou disciplinas a lec-
cionar no HAL e os departamentos ou serviços hospitalares
existentes ou a criar onde deverá decorrer a leccionação;

c) Elaborar os planos de desenvolvimento do HAL tendo em
vista a sua adequação às necessidades da Faculdade em termos
de meios humanos e materiais.

4 — O apoio administrativo à comissão será assegurado pela UBI,
em condições a definir por despacho do reitor, ouvido o presidente
do conselho de administração do HAL.

Cláusula 3.a

1 — Os médicos do HAL podem ser contratados como docentes
da Faculdade, sob proposta da comissão prevista na cláusula anterior.

2 — Os contratos com os médicos do HAL como docentes da Facul-
dade serão autorizados pelo reitor da Universidade, precedendo a
anuência prévia do presidente do conselho de administração do HAL,
e regulam-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro.

3 — Os contratos poderão, ainda, ser autorizados em regime de
tempo parcial, nos termos dos artigos 69.o e seguintes do Estatuto
da Carreira Docente Universitária.

4 — Os encargos resultantes dos contratos relativos à docência serão
suportados pela UBI.

5 — Por despacho do reitor e com a concordância do presidente
do conselho de administração do HAL, o pagamento das remune-
rações resultante dos contratos poderá ser feito por esta através de
transferência mensal de verbas da UBI para o HAL até ao montante
global dos encargos correspondentes.

Cláusula 4.a

1 — Os docentes da Faculdade podem ser contratados para o exer-
cício de actividades assistenciais dos departamentos ou serviços do
HAL.

2 — Os contratados terão direito pelo desempenho das actividades
assistenciais à remuneração prevista no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Setembro.

3 — O exercício dessas actividades e a percepção das remunerações
correspondentes não prejudicam o regime de dedicação exclusiva.

Cláusula 5.a

1 — A comissão mista permanente definirá e proporá à direcção
do HAL o conjunto das instalações e equipamentos deste que deverão
ser afectados à leccionação das matérias e disciplinas dos planos de
estudo da Faculdade.

2 — Sob proposta da comissão mista permanente, poderá ser auto-
rizada pelo reitor a comparticipação nos encargos resultantes da con-
servação e manutenção das instalações e equipamentos a que se refere
o número anterior.

3 — Compete à Universidade suportar os encargos resultantes das
aquisições dos bens de consumo corrente destinados exclusivamente
às actividades docentes e de investigação desenvolvidas no HAL pela
Faculdade.

Cláusula 6.a

As dúvidas surgidas na execução do presente protocolo serão resol-
vidas por despacho conjunto do reitor da Universidade e do presidente
do conselho de administração do HAL.
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Cláusula 7.a

O presente protocolo entra em vigor no dia imediato ao da sua
celebração e poderá ser revisto no prazo de um ano a contar dessa
data.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor da Universidade da Beira
Interior, Manuel José dos Santos Silva. — O Presidente do Conselho
de Administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco,
(Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 13/2001. — Protocolo de articulação institucional
entre a Universidade da Beira Interior e a Administração Regional de
Saúde do Centro. — Homologado por despachos do Secretário de
Estado do Ensino Superior de 28 de Fevereiro de 2001 e do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
14 de Março de 2001, publica-se em anexo o protocolo acima referido.

28 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Protocolo

Para a execução do disposto na Portaria n.o 1176/2000, dos Minis-
térios da Educação e da Saúde, de 14 de Dezembro, é estabelecido
entre a Universidade da Beira Interior (UBI) e a Administração Regio-
nal de Saúde do Centro (ARSC) um protocolo de articulação ins-
titucional entre a Faculdade de Ciências da Saúde da UBI e a ARSC,
que se regerá pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 94/91,
de 26 de Fevereiro, e, em tudo o que não estiver previsto nesse
diploma, pelas cláusulas adiante indicadas:

Cláusula 1.a

A Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da Beira Inte-
rior e a ARSC consideram-se articuladas institucionalmente para efei-
tos de leccionação nos centros de saúde da sua área de intervenção
das matérias constantes dos planos de estudo da Faculdade.

2 — O Centro Hospitalar da Cova da Beira constituirá o Hospital
Nuclear do Sistema de Ensino no caso de articulação da Faculdade
com outras instituições hospitalares e estabelecimentos de saúde da
região.

Cláusula 2.a

1 — Para o controlo e acompanhamento da execução do presente
protocolo, é constituída uma comissão mista permanente com a
seguinte composição:

a) O presidente do órgão de gestão da ARSC;
b) O presidente do conselho directivo da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à sua eleição;
c) Um elemento a designar pela ARSC;
d) O presidente do conselho científico da Faculdade ou um

docente da Faculdade, a designar pelo reitor até à constituição
desse órgão.

2 — Os membros da comissão escolherão, de entre si, o respectivo
presidente.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 94/91,
de 26 de Fevereiro, compete especialmente à comissão nesta fase
do processo:

a) Deliberar sobre todas as matérias relativas ao regime de
articulação;

b) Definir a correspondência entre as áreas ou disciplinas a lec-
cionar e os centros de saúde onde deverá decorrer a
leccionação.

4 — O apoio administrativo à comissão será assegurado pela UBI,
em condições a definir por despacho do reitor, ouvido o presidente
do conselho da ARSC.

Cláusula 3.a

1 — Os médicos da ARSC/centros de saúde podem ser contratados
como docentes da Faculdade, sob proposta da comissão prevista na
cláusula anterior.

2 — Os contratos com os médicos da ARSC, como docentes da
Faculdade, serão autorizados pelo reitor da Universidade, precedendo
a anuência prévia do presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde (ARS), e regulam-se pelas dis-
posições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro.

3 — Os contratos poderão, ainda, ser autorizados em regime de
tempo parcial, nos termos dos artigos 69.o e seguintes do Estatuto
da Carreira Docente Universitária.

4 — Os encargos resultantes dos contratos relativos à docência serão
suportados pela UBI.

5 — Por despacho do reitor e com a concordância do presidente
do conselho da ARS, o pagamento das remunerações resultante dos
contratos poderá ser feito por esta através de transferência mensal
de verbas da UBI para a ARSC até ao montante global dos encargos
correspondentes.

Cláusula 4.a

1 — Os docentes da Faculdade podem ser contratados para o exer-
cício de actividades assistenciais nos centros de saúde dependentes
da ARS.

2 — Os contratados terão direito pelo desempenho das actividades
assistenciais à remuneração prevista no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 312/84, de 26 de Setembro.

3 — O exercício dessas actividades e a percepção das remunerações
correspondentes não prejudicam o regime de dedicação exclusiva.

Cláusula 5.a

1 — A comissão mista permanente definirá e proporá à ARS o
conjunto das instalações e equipamentos desta que deverão ser afec-
tados à leccionação das matérias e disciplinas dos planos de estudo
da Faculdade.

2 — Compete à Universidade suportar os encargos resultantes das
aquisições dos bens de consumo corrente destinados exclusivamente
às actividades docentes e de investigação desenvolvidas nos centros
de saúde pela Faculdade.

Cláusula 6.a

As dúvidas surgidas na execução do presente protocolo serão resol-
vidas por despacho conjunto do reitor da Universidade e do presidente
do conselho da ARSC.

Cláusula 7.a

O presente protocolo entra em vigor no dia imediato ao da sua
celebração e poderá ser revisto no prazo de um ano a contar dessa
data.

21 de Fevereiro de 2001. — O Reitor da Universidade da Beira
Interior, Manuel José dos Santos Silva. — O Presidente do Conselho
da Administração Regional de Saúde do Centro, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 7834/2001 (2.a série). — Curso pós-graduado em
Saúde Ocupacional. — Sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto
no despacho n.o 4021/99 (2.a série), determino que:

1 — As candidaturas ao curso pós-graduado em Saúde Ocupacional
terão lugar nos serviços académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso — qualquer titular de um grau de licen-
ciatura ou habilitação legalmente equivalente.

3 — O curso funcionará com o mínimo de cinco inscritos.
4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-

cionados através de apreciação curricular.
5 — Os candidatos no acto de candidatura deverão apresentar nos

serviços académicos da Universidade de Coimbra a seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão de licenciatura com a média final de

curso (certidão autenticada no caso de a licenciatura não ter
sido obtida pela Universidade de Coimbra);

c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando admissão à candidatura.

6 — A lista provisória tornar-se-á definitiva no prazo de sete dias
se não houver reclamações apresentadas na Secretaria da Faculdade
de Medicina.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2001-2002.

8 — A propina de inscrição no curso é de 250 000$, a cumprir
em duas prestações, sendo a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso terá início em 3 de Outubro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.
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Despacho n.o 7835/2001 (2.a série). — Curso de Medicina do
Trabalho. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos
n.os 4.o, 5.o e 6.o da Portaria n.o 543/89, de 13 de Julho, determino
que:

1 — As candidaturas ao curso de Medicina do Trabalho terão lugar
nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente publicação.

2 — Habilitação de acesso — podem candidatar-se à matrícula e
inscrição os licenciados em Medicina que tenham já capacidade para
o exercício profissional não tutelado.

3 — O curso não funcionará se não atingir o mínimo de 20 inscritos.
4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-

cionados de acordo com a média da nota de licenciatura e da nota
da prova escrita de admissão.

5 — Os candidatos no acto da candidatura deverão apresentar a
seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão de licenciatura com a média final de

curso (certidão autenticada no caso de a licenciatura não ter
sido obtida pela Universidade de Coimbra);

c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando admissão à candidatura.

6 — A lista provisória dos candidatos, seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4, será afixada no 7.o dia seguinte ao término
do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto a esta lista
poderão ser apresentadas na secretaria da Faculdade nos sete dias
seguintes à afixação da mesma, após o que a lista se tornará definitiva.

7 — O prazo da matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2001-2002 em data a fixar.

8 — A propina de inscrição anual do curso é de 250 000$, a cumprir
em duas prestações, a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso terá o seu início em 3 de Outubro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 7836/2001 (2.a série). — Curso de pós-graduação
em Saúde Pública. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra, determino que:

1 — As candidaturas ao curso de pós-graduação em Saúde Pública
terão lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso — qualquer titular de um grau de licen-
ciatura ou habilitação legalmente equivalente.

3 — O curso funcionará com o mínimo de cinco inscritos.
4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-

cionados pelo resultado da realização de uma prova escrita versando
temas de saúde pública.

5 — Os candidatos no acto de candidatura deverão apresentar nos
serviços académicos da Universidade de Coimbra a seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão de licenciatura com a média final de

curso (certidão autenticada no caso de a licenciatura não ter
sido obtida pela Universidade de Coimbra);

c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando admissão à candidatura.

6 — A lista provisória tornar-se-á definitiva no prazo de sete dias
se não houver reclamações apresentadas na Secretaria da Faculdade
de Medicina.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2001-2002.

8 — A propina de inscrição no curso é de 250 000$, a cumprir
em duas prestações, sendo a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso terá início em 10 de Outubro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 7837/2001 (2.a série). — Mestrado em Saúde
Pública. — 1 — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra, determino que:

1 — As candidaturas ao curso de mestrado em Saúde Pública terão
lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso:

a) Podem candidatar-se ao curso os licenciados na área das Ciên-
cias da Saúde ou habilitações legalmente equivalentes com
nota igual ou superior a 14 valores;

b) Excepcionalmente, e nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, após apreciação
curricular a realizar pelo órgão competente da instituição de
ensino superior, podem ser admitidos à candidatura à ins-
crição licenciados com a classificação inferior a 14 valores.

3 — O curso funcionará com o mínimo de cinco inscritos. 20 %
das vagas serão reservadas a docentes de estabelecimentos de ensino
superior.

4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados pelo resultado da realização de uma prova escrita versando
temas de saúde pública.

5 — Os candidatos no acto da candidatura deverão apresentar nos
Serviços Académicos da Universidade de Coimbra a seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão de licenciatura com a média final de

curso (certidão autenticada no caso de a licenciatura não ter
sido obtida pela Universidde de Coimbra);

c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando admissão à candidatura.

6 — A lista provisória tornar-se-á definitiva no prazo de sete dias
se não houver reclamações apresentadas na Secretaria da Faculdade
de Medicina.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2001-2002.

8 — A propina de inscrição anual no curso é de 200 000$, a cumprir
em duas prestações de 100 000$, a primeira no acto da matrícula
e a segunda até 31 de Março.

9 — O curso terá o seu início em 10 de Outubro de 2001.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 7838/2001 (2.a série). — Mestrado em Saúde Ocu-
pacional. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos
n.os 9.o e 12.o da Portaria n.o 791/81, de 11 de Setembro, determino
que:

1 — As candidaturas ao curso de mestrado em Saúde Ocupacional
terão lugar nos serviços académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso:

a) Podem candidatar-se ao curso os licenciados em Medicina
com nota igual ou superior a 14 valores;

b) Excepcionalmente, e nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, após apreciação
curricular a realizar pelo órgão competente da instituição de
ensino superior, podem ser admitidos à candidatura à ins-
crição licenciados com a classificação inferior a 14 valores;

c) Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 10.o, o conselho científico poderá admi-
tir a candidatura à matrícula os titulares de outra licenciatura
pelas universidades portuguesas ou habilitação legalmente
equivalente, cujo currículo demonstre uma adequada prepa-
ração científica de base.

3 — O curso funcionará com o mínimo de cinco inscritos. 20 %
das vagas serão reservadas a docentes de estabelecimentos de ensino
superior.

4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados de acordo com o n.o 10.o da Portaria n.o 791/81, de 11
de Setembro.

5 — A lista provisória dos candidatos seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4 será afixada no 7.o dia seguinte ao término
do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto à lista poderão
ser apresentadas na Secretaria da Faculdade nos sete dias seguintes
à afixação da mesma, após o que a lista se tornará definitiva.

6 — Os candidatos no acto da candidatura deverão apresentar a
seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão de licenciatura com a média final de

curso (certidão autenticada no caso de a licenciatura não ter
sido obtida pela Universidade de Coimbra);

c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando admissão à candidatura.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2001-2002, em data a fixar.



N.o 89 — 16 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6659

8 — A propina de inscrição anual no curso é de 200 000$, a cumprir
em duas prestações, sendo a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso terá o seu início em 3 de Outubro de 2001.

20 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 7839/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 22 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 2.o grupo A — Linguística Geral e Românica, da Faculdade de
Letras requeridas pelo Doutor João Manuel de Andrade Peres:

Presidente — vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor William Ladusaw, professor da Universidade da
Califórnia — Santa-Cruz.

Doutor Óscar Luso de Freitas Lopes, professor jubilado
da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Manuel Fonseca, professor catedrático da
Universidade do Porto.

Doutora Maria Helena Farmhouse da Graça Mira Mateus,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Raquel Silva Cotovio Delgado Martins, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Hub Faria, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Ivo José de Castro, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

22 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 241/2001 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de três lugares de professor associado do 1.o grupo
(Psicologia) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

20 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 242/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do 15.o grupo — Ciências
e Teorias de Arte da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital afixado nesta
Reitoria e naquela Faculdade.

27 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 243/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor associado do 16.o grupo — Teoria
da Imagem da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

27 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 244/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do 3.o grupo — Pintura
e Projecto da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

27 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 245/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor associado do 14.o grupo — Dese-
nho da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, nas
condições estabelecidas no respectivo edital afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

27 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 963/2001. — Rectifica-se que no júri do concurso
para provimento de um lugar de professor associado no grupo de
Informática — área de Sistemas de Informação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2001, o Doutor
Altamiro Barbosa Machado seja substituído pelo Doutor José Manuel
Nunes Salvador Tribolet, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

30 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Reitoria e Serviços Centrais

Aviso n.o 5811/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal desta Rei-
toria, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista em apreço cabe direito a reclamação, a
apresentar no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

28 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 7840/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação:

Doutor Jorge Galvão Martins Leitão, professor associado do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa —
nomeado definitivamente professor catedrático do mesmo quadro,
precedendo concurso, nos termos do artigo 23.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, ECDU, com efeitos à data do termo de aceitação.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7841/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação:

Doutor Armando Santinho Cunha, professor associado do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente professor catedrático do mesmo
quadro, precedendo concurso, nos termos do artigo 23.o da Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, ECDU, com efeitos à data do termo
de aceitação. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7842/2001 (2.a série). — Por despacho do director
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa de
20 de Março de 2001, proferido por delegação:

Armando Simões dos Santos, professor catedrático convidado e direc-
tor desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço, no período
de 27 a 31 de Março de 2001, nos termos do artigo 80.o da Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

20 de Março de 2001. — O Director, Armando Simões dos Santos.
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Despacho (extracto) n.o 7843/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa
proferido por delegação:

Maria Fábia Lopes, técnica profissional principal do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — conce-
dida, por um período de três anos, a equiparação a bolseira no
País, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, com
início em 18 de Outubro de 2000. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7844/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa
proferido por delegação:

Ana Margarida Nogueira Leitão Lima, técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe, terapeuta da fala do quadro da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — concedida, por
um ano, a equiparação a bolseira no País, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, com início em 3 de Janeiro de 2001.
(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7845/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor asso-
ciado do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Univer-
sidade de Lisboa — nomeado professor catedrático do mesmo qua-
dro, precedendo concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 19.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, do ECDU, com efeitos à data do
termo de aceitação. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Edital n.o 246/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 19 de Março de 2001, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado na
área de Química.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o e 41.o
a 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados, desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de umas das disciplinas do grupo a que respeita
o concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Química.

9 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

Edital n.o 247/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 19 de Março de 2001, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado na
área de Química Orgânica Física.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o e 38.o e 41.o
a 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
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anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados, desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu curriculum
vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares impressos ou
policopiados de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e
os métodos de ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou
de umas das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Química.

9 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

Edital n.o 248/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, por des-
pacho do reitor da Universidade da Madeira de 19 de Março de
2001, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que o presente edital for publicado no Diário da República, se abre
concurso documental para preenchimento de um lugar de professor
associado na área de Química Analítica e Tecnológica, nas disciplinas
de Métodos Cromatográficos e Controlo da Qualidade.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o e 41.o
a 44 e no Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados, desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
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no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de umas das disciplinas do grupo a que respeita
o concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Métodos
Cromatográficos e Controlo da Qualidade.

9 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

Edital n.o 249/2001 (2.a série). — 1 — O Prof. Doutor Ruben
Capela, reitor da Universidade da Madeira, torna público que está
aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, 2.a série, e em conformidade
com os artigos 11.o, 12.o e 13.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, concurso documental para recru-
tamento de um docente com a categoria de assistente, em regime
de contrato administrativo de provimento e além do quadro da Uni-
versidade da Madeira, para o Departamento de Ciências de Educação,
área de Currículo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Exige-se mestrado em Educação ou Ciências de Educação, pre-
ferencialmente numa das seguintes especialidades: Análise e Orga-
nização de Ensino, Desenvolvimento Curricular, Supervisão Pedagó-
gica, Didácticas ou Metodologias Específicas.

2 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Classificação do mestrado;
b) Adequabilidade da formação à área para que é aberto o

concurso;
c) Análise do currículo científico;
d) Disponibilidade para iniciar funções em dedicação exclusiva,

no início do próximo ano lectivo;
e) Entrevista;
f) Capacidade para se expressar fluentemente em português.

3 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

f) Documento comprovativo do mestrado;
g) Certificado discriminativo das disciplinas do mestrado e res-

pectivas classificações;
h) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-

mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-

rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

i) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções em dedicação exclusiva.

4 — Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas a) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

5 — A remuneração base está prevista no estatuto remuneratório
do pessoal docente universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

26 de Março de 2001. — O Reitor, Ruben A. Capela.

Edital n.o 250/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 19 de Março de 2001, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado na
área científica de Economia.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o e 41.o
a 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados, desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de



N.o 89 — 16 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6663

constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Economia.

9 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 5 do presente
edital.

10 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 10.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

26 de Março de 2001. — O Reitor, Ruben A. Capela.

Edital n.o 251/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 19 de Março de 2001, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor catedrático na
área científica de Economia.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 40.o, 42.o e 43.o e no n.o 1 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

3 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o 2 podem
ser dispensados, desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

4 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sita
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

5 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o 2, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

6 — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão
ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae.

8 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Economia.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares do costume.

9 — A falta de apresentação dos documetnos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 5 do presente
edital.

10 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o,
47.o e 48.o, no n.o 1 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

26 de Março de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 7846/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Março de 2001, proferido por delegação de competências,
foram nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte
do júri das provas de obtenção do título de agregado na Secção de
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Informática, grupo de disciplinas de Arquitectura de Sistemas Com-
putacionais, requeridas pelo Doutor José Alberto Cardoso e Cunha:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Manuel da Costa Alves Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutor Cândido Marciano da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

20 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 7847/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Março de 2001, foram nomeados os professores a seguir
indicados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo de Geografia e Pla-
neamento Regional da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Fernanda Maria da Silva Dias Delgado Cravidão,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Carminda Maria Mariano Cavaco, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor José da Silva Costa, professor catedrático da Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto.

Doutora Rosa Fernanda Moreira da Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Clara Teles Mendes, professora catedrática
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

27 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 7848/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2001, foram nomeados os docentes a seguir indicados para
fazerem parte do júri das provas de obtenção do título de agregado
no grupo de História Económica, disciplinas de História Económica
e História da Economia Portuguesa requeridas pelo Doutor José Pedro
Cidade Lains e Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Nicholas Crafts, professor da London School of
Economics.

Doutor Joaquim Antero Romero de Magalhães, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Ana Bela Ferreira Macias Nunes, professora cate-
drática do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jaime Brown Garcia Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Avelino Braga de Macedo, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Eugénia de Almeida Mata, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

27 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 7849/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 22 de Março de 2001,
proferido por delegação de competências, foi autorizado o regresso
da licença sem vencimento de longa duração ao Doutor Virgílio Estólio
do Rosário, técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal da
Reitoria, nos termos do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, a partir de 22 de Março do mesmo ano.

27 de Março de 2001. — A Admnistradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 7850/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 da presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Conceição Costa Pinho Calhau, assistente estagiária deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 28 de Março a 5 de Abril de 2001.

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Simões M. Soeiro Batista.

Despacho (extracto) n.o 7851/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2001 da presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

José Ricardo Pereira Cabral, professor catedrático convidado deste
estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro den-
tro do País em 30 de Março e de 2 a 4 de Abril de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 7852/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 19 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor associado — no
período de 8 a 11 de Abril de 2001.

De 23 de Março de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro:

Ao Doutor Agostinho Anselmo Coelho Monteiro, professor auxi-
liar — fora do País, no período de 15 a 20 de Maio de 2001 e,
no País, no período de 8 a 11 de Abril de 2001.

27 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 7853/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 19 de Março de 2001, proferidos por delegação:

Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, nos dias 26, 29 e 30 de Março
de 2001.

28 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 7854/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciênicas
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da Educação de 22 de Março de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Maria Cristina Tavares Teles da Rocha, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 23 a 24 de Março de 2001.

Mestre Maria Manuela Martinho Ferreira, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 23 a
24 de Março de 2001.

Doutora Carlinda Maria Ferreira Alves Faustino Leite, professora
associada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 23 a 24 de Março de 2001.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 7855/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 22 de Março de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Orlanda Maria da Silva Rodrigues da Cruz, professora auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País de 21 a 27 de Agosto de 2001.

Doutora Carlinda Maria Ferreira Alves Faustino Leite, professora
associada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 29 de Março a 5 de Abril de 2001.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 5812/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 13 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Superior Técnico está
aberto concurso para categoria equivalente a técnico profissional de
2.a classe da área de informática em regime de contrato de trabalho
a termo certo.

2 — O contrato será celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á pela lei
geral sobre contratos de trabalho a termo certo, não conferindo ao
particular outorgante a qualidade de agente administrativo, e terá
a duração de um ano, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, no Centro de Fusão
Nuclear do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
técnico profissional de 2.a classe, índice 191, de acordo com o sistema
retributivo da função pública.

5 — Requisitos de candidatura — estar habilitado com adequado
curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definido pela Deci-
são n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de
16 de Julho de 1985, ou curso equiparado, conforme a alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
6.1 — Avaliação curricular, eliminatória, com base em elementos

documentais, seguida de uma prova de entrevista profissional de selec-
ção, a utilizar somente nos casos em que a avaliação curricular não
se mostre suficiente para decidir.

6.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Habilitação académica de base.

6.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores quer na avaliação curricular quer
na entrevista.

7 — Apresentação de candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio

a fornecer pelo serviço ou em requerimento dirigido ao presidente
do Instituto Superior Técnico, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, para a
Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico, Avenida
de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo dele constar os seguintes
elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros).

8 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar

do dia da publicação do presente aviso.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

23 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5813/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 13 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Superior Técnico está
aberto concurso para categoria equivalente a técnico profissional de
2.a classe da área de electrónica em regime de contrato de trabalho
a termo certo.

2 — O contrato será celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, reger-se-á pela lei
geral sobre contratos de trabalho a termo certo, não conferindo ao
particular outorgante a qualidade de agente administrativo, e terá
a duração de um ano, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, no Centro de Fusão
Nuclear do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
técnico profissional de 2.a classe, índice 191, de acordo com o sistema
retributivo da função pública.

5 — Requisitos de candidatura — estar habilitado com adequado
curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definido pela Deci-
são n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de
16 de Julho de 1985, ou curso equiparado, conforme a alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
6.1 — Avaliação curricular, eliminatória, com base em elementos

documentais, seguida de uma prova de entrevista profissional de selec-
ção, a utilizar somente nos casos em que a avaliação curricular não
se mostre suficiente para decidir.

6.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Experiência profissional na correspondente área funcional;
b) Formação profissional complementar;
c) Habilitação académica de base.

6.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores quer na avaliação curricular quer
na entrevista.

7 — Apresentação de candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio

a fornecer pelo serviço ou em requerimento dirigido ao presidente
do Instituto Superior Técnico, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, para a
Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior Técnico, Avenida
de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa, devendo dele constar os seguintes
elementos, em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções de formação e outros);

c) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(cursos de formação e outros).

8 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar

do dia da publicação do presente aviso.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

23 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 5814/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 20 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso de admissão a estágio
com vista ao provimento de um lugar de técnico de 2.a classe da
carreira técnica, área de contabilidade, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, constante da Portaria n.o 955/95, de 7 de Agosto, alterada
por despacho reitoral de 12 de Fevereiro de 1998 — despacho
(extracto) n.o 3885/98 (Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5
de Março de 1998), com alteração publicada no despacho (extracto)
n.o 24 965/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezem-
bro de 2000) e rectificação n.o 513/2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001).

2 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra para a Igualdade, declara-se que, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do ofício n.o 1063/DRRCP/DIV/2001, de 8
de Fevereiro, não haver pessoal com o perfil adequado para a referida
categoria.

4 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — competem ao técnico funções de estudo
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com auto-
nomia e responsabilidade, enquadradas em planificação estabelecida,
requerendo uma especialização e conhecimentos profissionais adqui-
ridos através de um concurso na área da contabilidade.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7.1 — O local de trabalho localiza-se na sede dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em Vila
Real.

7.2 — Ao estagiário cabe o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 215, do novo regime retributivo da função pública, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos, estejam ou não vinculados à função pública, habilitados com
curso superior que não confira o grau de licenciatura, na área da
contabilidade.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo ponderada a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional na área para que
o concurso é aberto. Todos os elementos curriculares deverão ser
obrigatoriamente documentados.

11 — A prova de conhecimentos gerais e específicos visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita de duração máxima de duas horas,
incidindo sobre o programa constante do anexo ao presente aviso.

11.1 — Durante as provas escritas os candidatos não poderão recor-
rer à consulta de qualquer tipo de documentação ou informação.

11.2 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que em qualquer destas provas (conhecimen-
tos gerais e conhecimentos específicos) obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

12 — A entrevista profissional de selecção, com duração máxima
de trinta minutos, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade e adaptação profissional.

13 — Sistemas de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

a) A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção;

b) Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, são os constantes de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Apresentação de candidaturas:
14.1 — A candidatura para admissão a concurso deve ser forma-

lizada através de requerimento, em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal dos Serviços de Acção Social da UTAD, ou enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo
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do prazo fixado, para os Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, Apartado 154, 5001-910 Vila Real.

14.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação do candidato — nome completo, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
morada, com indicação do código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade, arquivo de identificação que
o emitiu e número de contribuinte fiscal;

b) Profissão actualmente desenvolvida, bem como a categoria
que detém, natureza do vínculo e tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, no caso de ser agente
ou funcionário público;

c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e data do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão a concurso, a que se refere o n.o 8.1 do presente
aviso.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória da
identificação, habilitações académicas e profissionais e expe-
riência profissional, com descrição das funções exercidas e
sua duração;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais —
especializações, seminários e acções de formação (original
ou fotocópia das declarações emitidas pelas entidades pro-
motoras, períodos em que decorreram e respectiva duração
em horas);

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam
a sua exclusão ou não provimento, independentemente do procedi-
mento criminal, nos termos da lei geral.

16 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data,
da hora e do local de realização das provas escritas e da entrevista
profissional.

18 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata e a avaliação da sua capacidade
de adaptação ao serviço.

18.1 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório,
regulado pelo Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, terá a duração
de um ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado.

18.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à Admi-
nistração Pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos res-
tantes casos.

18.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

18.4 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico de 2.a classe.

19 — Constituição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos,
administrador dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Maria Cândida Ribeiro Barros, chefe de divisão da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais suplentes:

Lucinda Berta de Campos Machado Rodrigues, directora
dos Serviços Académicos da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro.

Dr. Baltazar Sousa da Cruz, técnico superior de 2.a classe
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

20 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Março de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Aviso n.o 5815/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 20 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso de admissão a estágio
com vista ao provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área de serviço social, do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, constante da Portaria n.o 955/95, de 7 de
Agosto, alterada por despacho reitoral de 12 de Fevereiro de
1998 — despacho (extracto) n.o 3885/98 (Diário da República, 2.a série,
n.o 54, de 5 de Março de 1998), com alteração publicada no despacho
(extracto) n.o 24 965/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 281, de
6 de Dezembro de 2000) e rectificação n.o 513/2001 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001).

2 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra para a Igualdade, declara-se que, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do ofício n.o 1063/DRRCP/DIV/2001, de 8
de Fevereiro, não haver pessoal com o perfil adequado para a referida
categoria.

4 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — competem ao técnico superior inves-
tigar, estudar, conceber e adaptar métodos e processos técnicos e
científicos na área do apoio social aos estudantes, tendo em vista
a tomada de decisão superior.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7.1 — O local de trabalho localiza-se na sede dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em Vila
Real.

7.2 — Ao estagiário cabe o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 310, do novo regime retributivo da função pública, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos, estejam ou não vinculados à função pública, habilitados com
licenciatura em Serviço Social, ou seu equivalente legal.



6668 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 89 — 16 de Abril de 2001

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo ponderada a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional na área para que
o concurso é aberto. Todos os elementos curriculares deverão ser
obrigatoriamente documentados.

11 — A prova de conhecimentos gerais e específicos visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita de duração máxima de duas horas,
incidindo sobre o programa constante do anexo ao presente aviso.

11.1 — Durante as provas escritas os candidatos não poderão recor-
rer à consulta de qualquer tipo de documentação ou informação.

11.2 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que em qualquer destas provas (conhecimen-
tos gerais e conhecimentos específicos) obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

12 — A entrevista profissional de selecção, com duração máxima
de trinta minutos, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade e adaptação profissional.

13 — Sistemas de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

a) A classificação final, na qual será adoptada a escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção;

b) Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, são os constantes de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Apresentação de candidaturas:
14.1 — A candidatura para admissão a concurso deve ser forma-

lizada através de requerimento, em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
os Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro, Apartado 154, 5001-910 Vila Real.

14.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação do candidato — nome completo, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
morada, com indicação do código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade, arquivo de identificação que
o emitiu e número de contribuinte fiscal;

b) Profissão actualmente desenvolvida, bem como a categoria
que detém, natureza do vínculo e tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, no caso de ser agente
ou funcionário público;

c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e data do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão a concurso, a que se refere o n.o 8.1 do presente
aviso.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória da
identificação, habilitações académicas e profissionais e expe-
riência profissional, com descrição das funções exercidas e
sua duração;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais —
especializações, seminários e acções de formação (original
ou fotocópia das declarações emitidas pelas entidades pro-
motoras, períodos em que decorreram e respectiva duração
em horas);

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam
a sua exclusão ou não provimento, independentemente do procedi-
mento criminal, nos termos da lei geral.

16 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data,
da hora e do local de realização das provas escritas e da entrevista
profissional.

18 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata e a avaliação da sua capacidade
de adaptação ao serviço.

18.1 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório,
regulado pelo Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, terá a duração
de um ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado.

18.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à Admi-
nistração Pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos res-
tantes casos.

18.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

18.4 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico de 2.a classe.

19 — Constituição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos,
administrador dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Dr. Joaquim Carvalho Pereira, assessor da carreira técnica
superior de serviço social dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais suplentes:

Lucinda Berta de Campos Machado Rodrigues, directora
dos Serviços Académicos da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro.

Maria Cândida Ribeiro Barros, chefe de divisão da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

20 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Março de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 7856/2001 (2.a série):

Licenciada Ana Isabel Costa Martins Ribeiro Beato Ferreira — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparada a
assistente do 1.o triénio, em regime de substituição temporária,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP e por urgente conveniência
de serviço para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 1 de Março a 31 de Agosto de
2001.

30 de Março de 2001. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho (extracto) n.o 7857/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001, por subdelegação de competência:

António José de Oliveira Nabais, equiparado a assistente do 2.o triénio
a 100 %, sem exclusividade, da Escola Superior de Gestão, em con-
trato administrativo de provimento — autorizada a equiparação a
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bolseiro de curta duração para deslocação a Espanha, Cáceres,
a fim de participar nas XI Jornadas Espano-Lusas de Gestão Cien-
tífica, por quatro dias, com início em 13 de Fevereiro de 2001.

António José Videira Tavares, assistente do 2.o triénio, com exclu-
sividade, da Escola Superior de Gestão, em contrato administrativo
de provimento — autorizada a equiparação a bolseiro de curta dura-
ção para deslocação a Espanha, Cáceres, a fim de participar na
XI Jornadas Espano-Lusas de Gestão Científica, por quatro dias,
com início em 13 de Fevereiro de 2001.

Patrícia Sofia Torres Rodrigues Gonçalves, assistente do 1.o triénio,
com exclusividade, da Escola Superior de Gestão, em contrato admi-
nistrativo de provimento — autorizada a equiparação a bolseira de
curta duração para deslocação a Espanha, Cáceres, a fim de par-
ticipar nas XI Jornadas Espano-Lusas de Gestão Científica, por
quatro dias, com início em 13 de Fevereiro de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes
Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 5816/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Teresa Maria Caetano Maroco Farinha — contratada em regime de
contrato individual de trabalho para exercer funções (auxiliares)
de apoio na área de limpeza, em regime de dois terços, nos termos
previstos no artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, que
dá nova redacção ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 6 de Março
de 2001. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5817/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, o funcionário Manuel Antó-
nio Marmelo Bolou, motorista de ligeiros deste Instituto Politécnico
de Portalegre e em consequência da disponibilidade e relevância no
respeito pelo seu trabalho — autorizada, a título individual, a redução
do tempo de serviço para efeitos de progressão, no acto de apo-
sentação, passando o interessado a auferir pelo escalão 7, índice 210,
a que correspondem 127 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 5818/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Vanda José Avelar Correia — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparada a assistente do 1.o triénio, regime de tempo completo
(100 %) e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5819/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Fernando Manuel dos Santos Silvério — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado
na categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio, regime de
tempo completo (100 %) sem exclusividade, para o exercício de
funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, inte-
grada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outu-

bro de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5820/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Rogério António Malho Marques de Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado na categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio, regime
de tempo parcial (50 %), para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 11 de Dezembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5821/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Paulo Alexandre Ferro Leão — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, regime de tempo completo
(100 %) e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 6 Novembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5822/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 9 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, ao abrigo
da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
foi autorizada a rescisão do contrato administrativo de provi-
mento/pessoal especialmente contratado, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, de Augusto Castanheira de Morais, com efeitos
a partir de 28 de Fevereiro de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Edital n.o 252/2001 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oliveira,
presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
de publicação no Diário da República, concurso de provas públicas
para recrutamento de um professor-adjunto para a área científica
de Engenharia, na vertente de Electrotecnia e Máquinas Eléctricas,
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

2 — O prazo de validade — o concurso é válido para o lugar em
referência, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos que reúnam
os requisitos constantes do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, bem como do artigo 17.o e nas condições da alínea a)
do artigo 18.o do citado decreto-lei.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, dirigido ao presidente
do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser entregue direc-
tamente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
Apartado 84, 7300 Portalegre.

6 — Do requerimento de admissão a concurso deverão constar os
seguintes elementos: nome completo, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data e local de nascimento, residência actual, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, grau
académico e respectiva classificação final, categoria profissional e
cargo que actualmente ocupa.

7 — Os classificados deverão instruir os seus requerimentos com
os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referido no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo;

g) Seis exemplares do estudo a propor pelo candidato, nos ter-
mos do n.o 10.1, alínea b) deste edital;

h) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declararem, sob compromisso
de honra, nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

9 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
datas e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais a nível de graduação e pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissionais — data, local e classi-
ficações de estágios profissionais e instituições em que exerceu
a actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da educação, indicando
as funções, devendo ser incluídos os elementos pertinentes
para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros que
permitam avaliar o grau de participação e ou repercussão
das acções de formação na prática docente do candidato;

f) Participação em experiências de inovação, desenvolvimento
curricular ou avaliação pedagógica — os elementos fornecidos
deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsa-
bilidade do candidato, bem como os resultados finais da
experiência;

g) Trabalhos de investigação técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio através da qualidade
dos trabalhos produzidos.

10.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão
em conta:

a) A discussão de dois temas estritamente relacionados com a
área de Electrotecnia e Máquinas Eléctricas, sorteados pelo
júri, nos termos dos números seguintes;

b) A discussão de um estudo, proposto pelo candidato, que cons-
titua uma actualização ou uma análise crítica original sobre
tema compreendido na área de Electrotecnia e Máquinas
Eléctricas;

c) A apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.

10.2 — Até 40 dias antes do início das provas, o júri afixará, em
locais visíveis da Escola, a relação dos temas propostos, em número
de cinco por cada candidato admitido a concurso.

10.3 — 30 dias antes do início das provas, o júri sorteará, na presença
de todos os candidatos admitidos a concurso, de entre a totalidade
dos temas propostos, cinco para cada candidato.

10.4 — O sorteio dos temas a discutir por cada candidato reali-
zar-se-á, na sua presença, quarenta e oito horas antes do início da
respectiva discussão.

10.5 — Metodologia:

a) As provas públicas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1 serão
separadas por intervalos mínimos de vinte e quatro horas,
contados entre os respectivos inícios;

b) Cada uma das provas terá a duração máxima de duas horas
e a sua discussão ficará a cargo de um ou dois membros
do júri;

c) Aos candidatos será proporcionado o tempo necessário para
que possam responder às críticas produzidas.

11 — O provimento está condicionado às necessidades de serviço
docente.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Nuno Manuel Grilo de Oliveira, profes-
sor-adjunto, de nomeação definitiva, da Escola Superior de

Tecnologia e Gestão e presidente do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Joaquim António Fraga Gonçalves Dente, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, área de Máquinas Eléctricas.

Prof. Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior do Departamento
de Electromecânica.

Prof. Doutor Alexandre Borges de Miranda, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior do Departamento
de Electromecânica.

Prof. Doutor Armando Pires, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Setúbal.

Mestre José Lopes de Carvalho, professor-coordenador sem
agregação, de nomeação definitiva, da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Portalegre da Área de
Engenharia.

7 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 7858/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Maria de Lurdes Oliveira Pires Videira — autorizada a renovação
do contrato a termo certo, por seis meses, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 7859/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestra Maria de Lurdes da Silva Magalhães e Vasconcelos Magalhães,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 30 de Março a 2 de Abril de 2001.

29 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 7860/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 14
de Março de 2001:

Rosa Maria da Silva Dias Teixeira — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, por quatro meses, ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com
a categoria profissional equiparada a ajudante de cozinha para os
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 75 200$, corres-
pondente ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao
Decreto Regulamentar n.o 4/92, com efeitos a partir de 15 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Fer-
nando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 7861/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. Luís Miguel Oliveira Cardoso, docente do Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação — autorizada a deslocação
ao estrangeiro no período de 24 a 31 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 253/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 22 de Março do corrente ano, e com efeitos a partir da
mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão
da inscrição do Dr. Fernando Velez, tendo sido nesta data feitos
todos os averbamentos e comunicações.

29 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 254/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 29 de Março do corrente ano, e com efeitos a partir da
mesma data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16
de Março, e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Ins-
crição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão
do conselho geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão
da inscrição do Dr. Ulisses Figueira, tendo sido nesta data feitos
todos os averbamentos e comunicações.

2 de Abril de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

PORTO 2001, S. A.

Anúncio n.o 44/2001 (2.a série). — Contratos de empreitada de
obras públicas adjudicadas pela Porto 2001, S. A., no ano 2000
(artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março). — 1 — Porto
2001, S. A., com sede na Casa das Artes, Palácio Vilar de Allen,
Rua de António Cardoso, 175, 4150-081 Porto, com escritórios no
Edifício Península, Praça do Bom Sucesso, 127, 5.o, sala 505,
4150 Porto.

2 — Lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas
durante o ano 2000, com indicação do valor e forma de atribuição:

a) Empreitada geral de remodelação e ampliação do Museu Soa-
res dos Reis, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Soares da Costa/Teixeira
Duarte;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 1 254 000 000$;

b) Empreitada geral de requalificação urbana da Rua da Res-
tauração, Porto:

Adjudicatário — Sociedade de Empreitadas Adriano, S. A.;
Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-

cação;
Valor da adjudicação — 325 000 000$;

c) Empreitada geral da envolvente à Igreja de Nossa Senhora
da Conceição, Porto:

Adjudicatário — COMPORTO — Sociedade de Constru-
ções, S. A.;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 94 552 453$;

d) Empreitada geral da Avenida Marginal do Parque da Cidade,
Porto:

Adjudicatário — Construtora do Tâmega, S. A.;
Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-

cação;
Valor da adjudicação — 2 701 797 032$;

e) Empreitada geral de requalificação da antiga cadeia e Tri-
bunal da Relação, Porto:

Adjudicatário — ECOP — Empresa de Construções e
Obras Públicas Arnaldo de Oliveira, S. A.;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 498 782 339$;

f) Empreitada geral de requalificação urbana da Baixa Por-
tuense — lote 2, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Contacto/Monte & Monte/
Gabriel A. S. Couto;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 443 813 080$;

g) Empreitada geral de requalificação urbana da Baixa Por-
tuense — lote 3, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Contacto/Monte & Monte/
Gabriel A. S. Couto;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 706 255 240$;

h) Empreitada geral de requalificação urbana da Baixa Por-
tuense — lote 4, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Jaime Ribeiro & Filhos/Cons-
trutora Abrantina;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 423 921 692$;

i) Empreitada geral de requalificação dos Caminhos do Român-
tico — 1.a fase (caminhos e percurso interpretativo/parque
de estacionamento), Porto:

Adjudicatário — Consórcio Soares da Costa/Teixeira
Duarte;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 692 513 485$;

j) Empreitada geral da estrutura do edifício dos auditórios e
parque de estacionamento da Casa da Música, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Somague/Alberto Martins de
Mesquita, S. A.;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 3 614 856 321$;

k) Empreitada geral de requalificação urbana da Baixa Por-
tuense — lote 1, Porto:

Adjudicatário — SOPOL — Sociedade Geral de Constru-
ções e Obras Públicas, S. A.;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 1 207 000 000$;

l) Empreitada geral de remodelação do Auditório Nacional Car-
los Alberto, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Jaime Ribeiro & Filhos/Cons-
trutora Abrantina;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 450 000 000$;

m) Empreitada geral de serralharias do Convento de São Bento
da Vitória, Porto:

Adjudicatário — MARTIFER, Construções Metalomecâ-
nicas, S. A.;

Forma — concurso limitado por convites;
Valor da adjudicação — 48 347 359$;

n) Empreitada geral de concepção, construção e manutenção
do funicular dos Guindais, Porto:

Adjudicatário — Consórcio Construtora do Tâmega, S. A./
Pomagalski, S. A.;

Forma — concurso por ajuste directo;
Valor da adjudicação — 950 015 775$;

o) Empreitada geral de recuperação e adaptação do claustro
do Convento de São Bento da Vitória e sala de ensaios da
Orquestra do Porto:

Adjudicatário — COMPORTO — Sociedade de Constru-
ções, L.da;

Forma — concurso público limitado por prévia qualifi-
cação;

Valor da adjudicação — 235 904 798$70.

28 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Lago.
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